




Julho’14 3

Traçando o rumo

> editorial: Jerónimo Teixeira

1. 40 anos de liberdade

Os capitães de Abril, que em 1974 ousaram correr o risco de 
perder a sua vida ou liberdade, para libertar o Povo Portu-
guês das amarras políticas, sociais, económicas e culturais a 
que um regime atávico, mesquinho, ao serviço de meia dúzia 
de famílias, nos conduzira, depois do golpe de 28/maio/1926, 
pela força de uma ditadura militar a que se seguiu o Estado 
Novo que bebeu no fascismo italiano a sua principal inspiração 
organizativa e ideológica.
Se aqueles corajosos capitães nos restituíram a liberdade e a 
cidadania, ainda nos legaram um programa político que sin-
tetizado nos 3D’s, Democracia, Descolonização e Desenvol-
vimento, colocava um desafio para décadas e que ainda não 
está plenamente realizado.
A Democracia é um regime que exige permanente renovação, 
revitalização e defesa, necessitando de um constante debate, 
além da ampla e consciente participação dos cidadãos. Sem 
tal participação, ela torna-se um exercício formal de elites po-
líticas e económicas, desacreditando-se e transformando-se 
numa plutocracia (poder da riqueza e do dinheiro). Deveremos 
considerar a democracia, um regime dinâmico e em constante 
evolução, no sentido de um aperfeiçoamento a bem de todos 
os cidadãos.
A Descolonização foi o plano que teve, naturalmente, concre-
tização, porque uma nação que acabava de se libertar não 
podia manter agrilhoados outros povos e de pronto acabou 
com as guerras que nos últimos 13 anos se tinham levantado 
em Angola, Moçambique e Guiné, criando um rol de vítimas 
dos vários lados. Não foram processos simples, não se sai de 
uma guerra facilmente e sem muitas marcas e de séculos de 
colonialismo sem muitas barreiras e dificuldades para superar.
Finalmente o Desenvolvimento, o plano mais profundo e exi-
gente, porque a sua realização impõe padrões nas áreas eco-
nómicas, sociais e ambientais que não se concretizaram, não 
obstante mudanças muito importantes nos rendimentos dos 
trabalhadores e seus direitos, infelizmente em retrocesso nos 
últimos anos. O crescimento económico, única preocupação 
politicamente assumida pelos diversos governos, embora es-
sencial, e que nem sempre tem sido conseguido, só por si não 
gera desenvolvimento. Se não houver uma justa distribuição 
do rendimento, garantia da igualdade de oportunidades, pro-
moção dos critérios de mérito, os padrões sociais não estão 
assegurados e até poderíamos ter um país mais rico, mas mais 
iníquo, mais desigual. Ora, quando verificamos que nos es-
tamos a distanciar dos padrões europeus nestas matérias, é 
disto que realmente se trata.
Este é um país onde o medo, o silêncio das cadeias, a censura, 
o pensamento único, o partido de “todos” os portugueses, a 

emigração clandestina, o casamento para toda a vida, a es-
cola para alguns, a saúde para quem tem dinheiro, ficou para 
trás há 40 anos. Ainda há quem pense nesses esqueletos e 
os queira tirar do armário da história, com “novas” ideias e 
roupagens. 
O Portugal de hoje respira, os portugueses, assumimo-nos 
como cidadãos de corpo inteiro, em liberdade sonhamos e tra-
balhamos para obter para nós, para as nossas famílias, para 
os nossos concidadãos uma vida melhor e mais justa. Temos 
o direito de assumir e lutar por esses ideais de liberdade, de-
mocracia e justiça social. Não são palavras, são objetivos de 
felicidade individual e coletiva, em que a pessoa se realiza in-
tegrada na sua comunidade, partilhando e cooperando, sendo 
solidária e respeitadora das diferenças. 
Este número da Marés é também mais um afluente nesse rio, 
onde cada testemunho, cada opinião, enriquece pela origina-
lidade, pela diferença, pela vontade, de estar lado a lado com 
outras. São mulheres e homens, novos e menos novos, li-
vremente participando no ato coletivo de registar memórias, 
sensações, aspirações, mas todos conscientes da história que 
como povo vamos construindo.

2. Encontro Nacional da Mútua

Em 2014 reataremos a iniciativa anual de promover um En-
contro Nacional da Mútua, que será o 8º, e doravante tentare-
mos que se concretize numa data histórica para Portugal, o 5 
de Outubro, marcando o respeito que temos pela implantação 
da República em 1910.
Desta vez será em Olhão, contando desde logo com o apoio 
da Câmara Municipal e do seu Presidente, o que publicamente 
agradecemos. 
O país atravessa uma fase difícil e as festas e celebrações 
certamente devem refletir o quadro de dificuldades em que a 
pobreza cresce, cerca de 3 milhões de pessoas vivem no limiar 
de pobreza e com mais de 750 mil desempregados, segundo 
os dados do Eurostat. 
Mas é importante que continuemos a analisar e a procurar res-
ponder às múltiplas questões que colocam os atores das áreas 
em que a Mútua desenvolve a sua atividade e com especial 
relevância a pesca.
Vamos procurar juntar um painel de responsáveis políticos, 
gestores, e dirigentes associativos, que reflitam sobre a si-
tuação atual e as perspetivas que o quadro comunitário 2014-
2020 pode abrir.
A Mútua, é uma seguradora cooperativa profundamente enrai-
zada na pesca, liderando os seguros deste setor tal como das 
atividades marítimo turísticas, com grande peso na náutica de 
recreio e comunidades ribeirinhas, pelo que a sua responsabili-
dade social liga-a duma forma permanentemente e ativa a todas 
as problemáticas destas atividades e comunidades, o que é visí-
vel nos muitos projetos que tem desenvolvido e na participação 
em que está empenhada nos órgãos, comissões e demais fóruns.
As medidas de melhoria da segurança dos marítimos a bordo, 
de conservação dos portos e barras tornando a navegação e 
segurança de pessoas e embarcações uma realidade, têm sido 
temas que a Mútua insistentemente tem colocado na ordem 
do dia e cremos que haverá resultados positivos dessa funda-
mentada defesa.
A natureza não a podemos vencer, mas as medidas que ante-
cipam, previnem e minimizam o impacto dos riscos, são uma 
obrigação humanista, e um ato de inteligência adotá-las. 
Não estaremos sós neste objetivo e juntos teremos melhores 
e mais duradouros resultados.
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Lançamento das 
Comemorações do 
Centenário de Alcanena

A Ponto Seguro, 
delegação de Al-
canena, felicita o 
Concelho na co-
memoração de seu 
centenário.
Também este ano 
a Ponto Seguro de 
Alcanena come-
mora o seu 10º 
aniversário.
As celebrações so-
lenes do centená-
rio ocorreram no 
dia 8 de março, 
dia também im-

portante pela comemoração do Dia Internacional da Mulher. 
O lançamento do nosso centenário não poderia ser mais apro-
priado, pois foi apresentado pela nossa Presidente de Câma-
ra, Drª Fernanda Asseiceira. Fizeram ainda parte do mesmo 
lançamento, o Sr. Vicente Batalha (Cordenador das comemo-
rações), o jovem Miguel Santos (Campeão das Olimpiadas da 
Matemática), o primeiro presidente eleito asseguir ao 25 de 
Abril, o Sr. Joaquim Pereira Henriques, bem como o Eng. Sil-
vestre Pereira (Presidente da Assembleia Municipal). A Ponto 
Seguro de Alcanena esteve representada pelo Sr. Edgar Coe-
lho.
Ainda no âmbito das comemorações do Dia Internacional da 
Mulher, ao final da tarde, na freguesia de Malhou, a delegação 
de Alcanena esteve mais uma vez representada  pelo Sr. Edgar 
Coelho, no espetáculo musical “Meia Volta de Úrano”, fregue-
sia esta, que é o berço do nosso mentor, Sr. Edgar Coelho.
A Delegação de Alcanena da Ponto Seguro apoia o Desporto a 
Cultura e a Economia Social nas diversas associações do con-
celho, realizando os seguros de acidentes pessoais na Mútua 
dos Pescadores.

Tânia Coelho
Ponto Seguro de Alcanena

A Mútua dos Pescadores associa-se também às cele-
brações do 100º aniversário do Concelho de Alcanena, 
fazendo votos para que o Concelho e a sua população 
continuem a celebrar a vida da sua comunidade, nor-
teada pelos valores da tolerância e da paz que carac-
terizam a sua história, tão marcada pelos ideais de 
progresso republicanos, cuja expressão máxima de 
desenvolvimento económico está bem patente na in-
dústria de curtumes que ancorou a sua existência pró-
pria, e em particular da cidade de Alcanena. 
A parceria com a mediadora Ponto Seguro, que há 
muito desenvolve uma importante ação, através do 
seu balcão de Alcanena, é o braço mais visível da nos-
sa ação neste território, que esperamos que seja cada 
vez mais profícua.

Conselho Editorial (CE)

Novos órgãos 
eleitos Olhãopesca
A Marés felicita os novos órgãos so-
ciais da Organização de Produtores 
Olhãopesca, eleitos a 28 de março 
2014, desejando que bons mares os 
conduzam nestes tempos conturba-
dos que vivemos. Foi apresentada 
a eleições uma Lista única (Lista A) 
composta pelos seguintes elementos, 
que estarão à frente da OP nos pró-
ximos 2 anos (mandato 2014-2016): 

Assembleia Geral: Presidente - José Manuel Prata; Vice-
-Presidente - João da Cruz Vicente Custódio; Secretário - João 
Domingos Baptista. 
Direção: Presidente - Alberto Miguel Moreira Gomes da Silva 
Cardoso; Vogal - João Manuel Madeira Afonso; Vogal - José 
Xavier da Horta Gorgulho. 
Conselho Fiscal: Presidente - Teodoro João Claro Pimenta; 
Vogal - Célcio Gois Mendes; Vogal - João Francisco Valério.

Saudamos o novo Presidente que veio substituir o falecido An-
tónio da Branca, a quem já aqui prestámos a nossa homena-
gem, e que empenhará certamente a mesma dedicação à vida 
associativa.
 
Olhaopesca - Organização de Produtores de Pesca do Algarve, C.R.L.

N.I.P.C. 504305182
Zona Industrial Lote 234 apartado 394 E.C. 8700-394 Olhão 

Telefone/Fax 289703218
http://olhaopesca.webnode.com
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Este ano o dia do Pescador marcou também para a Mútua o 
fim de um ciclo de ações de formações promovidas em coo-
peração com a ENIDH/ITN, sobre segurança básica (com o 
apoio do PROMAR), que abrangeram mais de uma centena 
pescadores, no ativo e em início de atividade, de várias zonas 
do Continente. É para todos motivo de orgulho. Mas melhor do 
que celebrar o que fizemos queremos celebrar esta ação como 
mais um passo no (difícil) caminho de valorização e dignifica-
ção desta profissão. Um trabalho contínuo que não se esgota 
aqui. As questões da segurança são essenciais, mas sabemos 

Festa do dia do pescador recria a “Lavada” ou arte tradicional de arrastar para terra. Toda a população é convidada a participar no “puxar a rede” para terra. Todo o 
pescado capturado neste dia é oferecido à população e a instituições de solidariedade social (Informação no Site da CM Quarteira) - Fotografias de João Cruz

31 DE MAIO DE 2014 

Dia do Pescador

que não se podem olhar separadas de outras questões mais 
amplas tais como as condições de trabalho, rendimentos e 
situação dos recursos (matérias que têm também merecido a 
nossa atenção). Esta visão de conjunto obriga a um esforço 
por parte de todos os agentes do setor - poder público, asso-
ciações do setor, investigação - para se trabalhar em parceria, 
assumindo cada um a sua quota-parte de responsabilidade 
numa gestão sustentável das pescas que valorize os recursos 
da pesca, a profissão, dignifique o trabalho e a vida dos que 
dela dependem. CE
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Campanha Cooperar com Timor-Leste

A Mútua albergou um sonho antigo de organizar uma campanha de 
envio de materiais médicos e escolares para Timor Leste, contando 
para isso com a colaboração de diversas organizações. Os materiais 
foram entregues pelas organizações na sede da Mútua em Lisboa 
e na dependência da Nazaré, e enviados diretamente para Timor-
-Leste, para o Ministério da Educação, que se encarregará de fazer 
a sua distribuição. A campanha incluiu materiais escolares (livros 
sobretudo) – enviados pela Direção Geral Administração Escolar e 
vários agrupamentos escolares um pouco por todo o país e mate-
riais médicos (tais como seringas e gazes).
O projeto visou contribuir para dar resposta a uma necessidade 
detetada numa clínica do bairro de Pité, na capital da República 
democrática de Timor-leste, Dili, onde 99% dos medicamentos mi-
nistrados aos utentes, estão há vários anos fora de prazo e mesmo 
assim, para que dê para todos, os comprimidos são partidos em 
duas ou quatro partes, dependendo do stock de cada fármaco. A 
clínica do barro Pité em Díli é uma estrutura que presta os mais 
variados cuidados de saúde ao povo timorense. É um projeto lide-
rado pelo Dr. Daniel Murphy, que tem contribuído para salvar a vida 
de centenas de homens, mulheres e crianças, nas mais precárias 
condições e com uma arrepiante falta de meios. 
A iniciativa teve por detrás um compromisso de solidariedade que 
a Mútua tem mantido com Timor – Leste, pautado por alguns mo-
mentos determinantes. Os seus dirigentes e associados delibe-
raram em Assembleia Geral fazer um donativo para apoiar a re-
construção de Timor–Leste após a independência. O donativo foi 
entregue, através da embaixadora de Timor-Leste em Portugal, ao 
“Comandante Xanana Gusmão”. Registamos também a presença 
marcante de 2 diretores da Mútua em Timor, já após a independên-
cia, que deixou sementes.
Genuíno Madruga, mestre pescador, Comendador da Ordem do In-
fante D.Henrique, Membro da Confraria dos Capitães do Cabo Horn 
do Chile, aportou na praia de Dili a 11 de agosto de 2008 (na sua 
segunda volta ao mundo a bordo do veleiro “Hemingway”) tornan-
do-se orgulhosamente no primeiro navegador solitário a aportar 
em Timor independente. Em Timor foi recebido, entre outras indi-
vidualidade e entidades, por António Ramos-Horta, na altura o Pre-
sidente da República. Com o apoio da embaixada proferiu palestras 
para professores e formadores do curso intensivo de língua portu-
guesa; contatou com ONG’s e demais organizações que prestam 
apoio à população; contatou com a população e sobretudo, prestou 

Entidades que enviaram materiais: 
CASES, Direção Geral da Administração Escolar por-
tuguesa, Agrupamento de escolas de Vila do Con-
de, S. Martinho do Porto, Tomar, Abrantes, Cada-
val, CISTER (Alcobaça), Satão, Mafra, Monte Abrão 
(Sintra), Sintra, São Domingues de Rana (Odivelas), 
Pontinha, Vila Franca de Xira, Moita. Associação de 
Pais do Agrupamento de Escolas da Nazaré, Biblio-
teca da Nazaré, Clínica do Sítio e Farmácia Maria Or-
landa, da Nazaré. CE

a sua homenagem, também nossa, da Mútua, àquele povo pela sua 
justa luta pela independência, exemplo para todos nós. As páginas 
sobre Timor no seu “O Mundo que eu Vi” (2011, editora Ver Açor, 
Lda), relato desta sua 2ª viagem ao Mundo, são marcantes. 
Mais recentemente, João Paulo Delgado, mestre pescador e atual-
mente formador do FOR-MAR, esteve em Díli, em abril de 2012, 
para desenvolver um plano curricular e vários manuais do curso 
profissional de Técnico da Pesca em colaboração com o Ministé-
rio da Educação daquele país. Durante esse período envolveu-se 
num projeto de voluntariado na Clínica do bairro pobre de Pité, que 
referimos atrás. Desta experiência resultou também um trabalho 
fotográfico muito interessante que esteve exposto em Lisboa, na 
Biblioteca por Timor, da Câmara Municipal de Lisboa, com o intuito 
sobretudo de alertar e sensibilizar o público para o potencial deste 
“Povo em Construção” (nome que deu à exposição) e para a urgên-
cia de apoiar este Povo. 
O projeto foi possível graças ao Ministério da Educação de Timor e 
Embaixadora de Timor-Leste em Portugal, Dra. Natália Carrascalão.
O envio dos materiais contou com o apoio da OCPLP – Organização 
Cooperativa dos Povos de Língua Portuguesa e CASES – Coope-
rativa António Sérgio para a Economia Social, e também com a 
Junta de Freguesia da Nazaré, que apoio o envio dos materiais da 
Nazaré. CE

Fotografias de João Delgado
Trabalho “Timor-Leste – Um povo em construção”, abril 2012
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Protocolos
A Mútua dos Pescadores, na sua tradição de cooperação com outras entidades 
que intervém nos vários setores estratégicos da nossa atuação – pesca, náutica de 
recreio, cluster do mar, economia social – e nas nossas diversas frentes de intervenção, 
firmou recentemente vários importantes protocolos, cada um na sua dimensão 
e escala de intervenção, mas todos seguindo a mesma filosofia que norteia a nossa 
atividade de trabalhar em rede e em parceria

ENIDH-ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRI-
QUE - cooperar para a formação marítima e parcerias para 
outras iniciativas no âmbito das atividades marítimas

Na sequência de uma colaboração de longa data com esta 
importante instituição, a última das quais no âmbito do Pro-
jeto Marleanet e mais recentemente com a concretização do 
projeto de formação SALVA-VIDAS (âmbito PROMAR, eixo 3, 
ações coletivas), a Mútua estabeleceu um protocolo que visa 
promover atividades, projetos de cooperação e investigação 
que reforcem interesses recíprocos, desde a realização de 
conferências, seminários e colóquios, como também a realiza-
ção de ações de formação profissional na área marítima, em 
particular dirigida aos profissionais da pesca e nas áreas de 
segurança, higiene e saúde marítima, mas podendo igualmen-
te ser dirigidas às restantes profissões ligadas à área maríti-
ma, nomeadamente operadores da marítimo-turística.

ENIDH & ITN-ASSOCIAÇÃO DE ESTUDOS E ENSINO PARA 
O MAR/INSTITUTO DE TECNOLOGIAS NÁUTICAS - parce-
ria estratégica para a formação profissional de pescadores

No âmbito do projeto SALVA-VIDAS (âmbito PROMAR, eixo 
3, ações coletivas), a Mútua firmou um protocolo específico 
com a ENIDH e ITN para a concretização das ações formativas 
dirigidas aos profissionais da pesca nas áreas de segurança, 
higiene e saúde visando dotar estes profissionais dos conhe-
cimentos e das competências profissionais que permitam au-
mentar os níveis de segurança no exercício da sua atividade.

ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho - Cam-
panha para a Melhoria das Condições de Trabalho na 
Pesca 

A Mútua firmou, juntamente com mais 15 organizações do 
setor das pescas, um protocolo com a ACT – Autoridade para 
as Condições do Trabalho no quadro do desenvolvimento de 
uma Campanha promovida por esta entidade com o fim de 
"promover a melhoria das condições do trabalho, a redução da 
sinistralidade laboral e doenças profissionais e a regularização 
das relações sócio laborais no setor da pesca". A campanha 
irá decorrer durante todo o ano de 2014, com várias ações 
de informação, formação, divulgação e intervenção inspetiva. 
O conjunto das organizações signatárias integra: associações 
de pescadores e armadores das pescas local e costeira do Nor-
te (AAPN, de Vila do Conde), do Centro (AAPLCLZO, da Zona 
Oeste e AMAP de Peniche), do Sul (AAPCS de Sesimbra e AAP-
SACV de Sines), das pescas industriais (ADAPI), organizações 
de produtores (Vianapesca; Apropesca, da Póvoa de Varzim; 

Propeixe, de Matosinhos; APARA, de Aveiro e OP Centro, de 
Peniche), associações sindicais (Federação dos Sindicatos do 
Setor das Pescas/CGTP-IN e FESMAR), For-mar e APMSHM 
(Associação pro maior segurança do mar).   

FARMÁCIA DO RIO & outras do grupo - vantagens para 
cooperadores e clientes da Mútua na aquisição de produtos

Para os nossos cooperadores e associa-
dos firmámos protocolo com a Farmácia 
do Rio, empresa com sede em Portimão, 
mas com uma vasta rede de farmácias no 
País, disponibilizando os seus produtos/
serviços com desconto para os cooperado-
res e clientes da Mútua, vantagem exten-
siva, para além da Farmácia do Rio, em 
Portimão, às seguintes farmácias do gru-

po - Farmácia da Misericórdia de Canha (Canha, Concelho do 
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Montijo, Setúbal); Farmácia Nobre Sobrinho (Alvito, Beja); Far-
mácia Milfontes (Vila Nova de Milfontes, Concelho de Odemira, 
Beja); Farmácia Ribeiro Lopes (Lagos, Faro) e Farmácia Hygia 
(Monchique).

MARINHA DO TEJO/Associação de Proprietários e Ar-
rais das Embarcações Típicas do Tejo - vantagens nos 
seguros Mútua para associados destas organizações

Dando sequência a um histórico processo de ampla coopera-
ção, a Marinha do Tejo e a Mútua firmaram um protocolo, ao 
abrigo do qual a Mútua se compromete a oferecer vantagens 
nos prémios das apólices, de todos os ramos, subscritas em 
nome dos proprietários e arrais das embarcações tradicionais 
inscritas no Livro de Registos da Marinha do Tejo.

CLUBE NÁUTICO DA FIGUEIRA DA FOZ - vantagens nos 
seguros Mútua para associados do Clube

Na área das atividades marítimas e prestação de serviços de 
seguros, celebramos protocolo com o Clube Náutico da Figuei-
ra da Foz, comprometendo-se a Mútua a disponibilizar aos 
seus associados seguros, com vantagens tarifárias nos ramos 
de marítimo-recreio, multirriscos habitação e empresas, aci-
dentes de trabalho e pessoais (não inclui pesca profissional). 
O Clube Náutico compromete-se a publicar junto dos seus as-
sociados o presente protocolo, e a facilitar a divulgação dos 
produtos de seguros da Mútua. CE

O SEU 

SEGURO PARA 

EMBARCAÇÃO

E OCUPANTES

confiança mútua

NAÚTICA DE RECREIO
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Notícias

ECSA54

Conferência internacional 
sobre as alterações globais 
dos sistemas costeiros
As conferências ECSA são 
promovidas pela Associa-
ção das Ciências Costeiras 
e Estuarinas (ECSA), uma 
organização internacio-
nal fundada em 1971 que 
se dedica à promoção e 
avanço da investigação 
multidisciplinar sobre es-
tuários e zonas costeiras. A edição de 2014 realizou-se em 
Portugal, entre os dias 12 a 16 de maio, organizada pelo Cen-
tro de Oceanografia, da Universidade de Lisboa, com o apoio 
da Câmara Municipal de Sesimbra, e em que participaram 250 
investigadores de 40 países.
Os sistemas costeiros são submetidos a pressões humanas 
intensas em todo o mundo. Os efeitos desses impactos an-
tropogénicos são conhecidos, existindo atualmente um vasto 
saber científico acumulado ao longo das últimas décadas. No 
entanto, nem sempre tem sido feita a aplicação deste conheci-
mento acumulado em ferramentas para melhorar a gestão dos 
ecossistemas costeiros. A edição 2014 da conferência, ECSA54, 
abordou as mudanças globais em sistemas costeiros com ênfa-
se no desenvolvimento de ferramentas preditivas e de avalia-
ção adequadas para lidar com os desafios colocados pelos am-
bientes costeiros. Temas em debate: Mudanças hidrodinâmicas 
e geomorfológicas em sistemas costeiros; Processos geoquími-
cos em ambientes em mudança; Alterações no funcionamento 
dos ecossistemas e na biodiversidade; Dos genes aos ecossis-
temas: efeitos das alterações globais; Conetividade e influência 
na gestão e na conservação; e Melhorar os processos de gestão 
e de decisão: avanços nas ferramentas preditivas.

Centro de Oceanografia, Universidade de Lisboa
http://co.fc.ul.pt/pt/ 
http://ecsa54.fc.ul.pt/ 

Dia internacional 
das cooperativas
5 de julho, CALCOB – Cooperativa Agrícola de Oliveira 
do Bairro e Vagos, CRL, Oliveira de Barros, Aveiro 

Este ano o Dia Internacional das Cooperativas, teve como 
mote as «empresas cooperativas e desenvolvimento susten-
tável para todos». 
As celebrações, tradicionalmente organizadas pelas organiza-
ções de cúpula do movimento cooperativo, em parceria com a 
CASES, são acolhidas anualmente por uma organização coo-
perativa federada quer na CONFAGRI quer na CONFECOOP. 
Em 2013 foi a CERCIPENICHE e a Mútua que acolheram as 
celebrações em Peniche, com o apoio da autarquia local. Este 
ano foi a vez da cooperativa agrícola CALCOB – Cooperativa 
Agrícola de Oliveira do Bairro e Vagos, CRL, receber os coo-
perativistas de todo o país, a Norte do País, Oliveira do Bairro 
(Aveiro), em ambiente de festa ao som do grupo de cantares 
do Silveiro. A cerimónia solene do Dia Internacional foi an-
tecedida pela inauguração da nova unidade de preparação e 
transformação de hortícolas, com a presença do Secretário de 
Estado da Agricultura, Eng.º José Diogo Albuquerque.
O novo investimento da CALOB é prova viva de que vale a 
pena ser-se cooperativista! Mas mais do que o investimento, 
e tal como nas palavras do presidente da CONFECOOP, o que 
importa mesmo registar é que este “investimento foi discutido 
em reuniões amplamente participadas pelos cooperadores e 
decidido democraticamente e que fará reverter para os mem-
bros maior valor pelos seus produtos. Estas são as caracterís-
ticas duma empresa cooperativa”. CE

ABERTURA DE MAIS LOJAS COOP NA MARGEM SUL DO TEJO
O setor do consumo está também de parabéns pela 
abertura de mais 5 lojas desde fevereiro, …no Con-
celho da Moita: 
• Loja da Moita, na Rua António Sérgio, n.º 6, abriu 
no dia 7 de Fevereiro

• Loja de Alhos Vedros, na Av. Humberto Delgado, abriu no dia 14 
de Fevereiro
…no Concelho do Barreiro
• Loja do Lavradio, na Rua Dr. Egas Miniz, 6-A, desde o final de 
fevereiro
…no Concelho de Almada:
• A centenária Cooperativa de Consumo Piedense, fundada em 
1893, na Rua da Cooperativa Piedense, n.º 94, voltou ao ativo no 
dia 5 de junho
…no Concelho de Grândola:
• Loja de Grândola - Cooperativa de Consumo Unidade Popular, 
Grândola Vila Morena, no Largo Zeca Afonso, abriu no dia 26 Junho

5 Cooperativas que se juntam às lojas reabertas ainda em 2013, em 
Aljustrel e Pinhal Novo.
Sobe para 96 o conjunto de trabalhadores que viram recuperados os 
seus postos de trabalho, face às 19 lojas em funcionamento, asse-
gurando a prestação do serviço da Pluricoop aos seus Cooperantes! 
A Direção da Pluricoop em comunicado sustenta que vão continuar a 
“trabalhar com empenho e rigor para tornar possível a reintegração 
de todos os trabalhadores da Cooperativa!” CE

Fotografias cedidas pela CONFAGRI

Fotografia CM Sesimbra
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Scupa tem novo museu!

Em 2006 a Sociedade Cooperativa União Piscatória Aldega-
lense (SCUPA), cooperativa de consumo criada em 1913 no 
Montijo, hoje funcionando essencialmente como cooperativa 
cultural, inaugurava nas Festas de São Pedro, o seu Museu do 
Pescador. 8 anos depois, em junho de 2014 a SCUPA volta a 
empreender o grande sonho que albergavam os seus sócios, 
as gentes do Montijo e em particular o seu Presidente de on-
tem e de hoje, José Maria Santos, pescador (hoje reformado), 
inaugurando o novo Museu do Pescador, mesmo em frente à 
SCUPA, na mesma Avenida dos Pescadores, na antiga esco-
la Conde Ferreira. As festas de São Pedro, organizadas pela 
SCUPA seriam uma vez mais o palco da festa de inauguração. 
O novo espaço, cedido pela Câmara Municipal do Montijo, não 
alberga todo o espólio, mantendo-se ainda parte da coleção 
nas instalações da SCUPA. Ali foram morar algumas das pe-
ças mais emblemáticas dos vários núcleos expositivos: uma 
embarcação de pesca tradicional, recuperada, que funcionava 
como “enviada” (auxiliar) da pesca do cerco e algumas minia-
turas das embarcações tradicionais; modelo em miniatura da 
antiga arte fixa que se praticava no rio (tapa-esteiros, vulgo 
cerco ou armação), a estrutura de ferro onde se tingiam as 

Fotografia de António 
Lucas Júnior, no Museu

Aqui deixamos também a 
nossa sentida homenagem 
a este colaborador, que 
acompanhou o trabalho 
da Mútua no Montijo, com 
o mesmo carinho que 
dedicou à “sua” SCUPA, 
durante décadas.

Executivo camarário e o Presidente da SCUPA, José Maria Santos 
(a tomar a palavra)

10 anos de Laços 
em jardim de infância

O “Projeto Laços - brincadeiras saudáveis em jardim de in-
fância”, faz 10 anos, e a Mútua apoiou a festa de aniversário! 
São 10 anos de cooperação  entre o Agrupamento Frei João de 
Vila do Conde e a equipa de Saúde Escolar – UCC de Vila do 
Conde – ACES Grande Porto IV – Póvoa de Varzim/Vila do Con-
de para promover hábitos e práticas saudáveis nas áreas da 
saúde e do ambiente. 10 anos de laços “entre crianças, edu-
cadores, famílias, profissionais de saúde, a comunidade. Todos 
envolvidos e responsáveis em novas aprendizagens, em novas 
atitudes, em novos hábitos.” (Dra. Lara Costa, nutricionista). 
Na certeza de que “não basta transmitir o conhecimento e mo-
tivar para a mudança comportamental, é também necessário 
que o meio envolvente ofereça condições que permitam imple-
mentar essa transformação.” (Dra. Judite Neves, Diretora do 
Centro de Saúde de Vila do Conde).

Nota: as citações foram recolhidas da publicação “Laços 10 anos”, editada pelo Agrupamento 
escolar Frei João de Vila do Conde e UCC de Vila do Conde – ACES Grande Porto IV – Póvoa 
de Varzim/Vila do Conde

redes ou uma tasca reproduzida à escala real, que funcionava 
também como "venda" e que constituía o lugar de encontro 
por excelência. Os núcleos ganharam painéis descritivos no-
vos, fotografias de grande escala e novos meios audio-visuais, 
que por ora se focam num conjunto de fotografias de antigos 
pescadores e sócios da SCUPA (que todos reconhecem nos 
pais, tios, avós, vizinhos...) e das espécies mais familiares na 
região. Este trabalho de recolha contou com a colaboração de 
Luís Martins, nosso “velho” amigo, a quem enviamos uma sau-
dação especial. Parabéns à SCUPA por mais este feito, e em 
particular ao Presidente José Maria, orgulhoso timoneiro desta 
embarcação! A Mútua não podia dissociar-se desta realização, 
respondendo positivamente ao apelo da SCUPA no sentido de 
apoiar a consolidação do projeto. CE
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Gepeto – partilhar conhecimento 
para uma pesca sustentável

UM PROJETO DO CCR-SUL

Estudo de Caso do 
marisqueio na Ria de Aveiro

A reunião na Murtosa, no dia 18 de junho, na Câmara Muni-
cipal, marca o encerramento do envolvimento da Mútua no 
Projeto Gepeto, um projeto que emergiu do CCR-Sul, órgão 
consultivo para os assuntos do mar, da Comissão Europeia. 
O encontro contou com a presença de Isabel Perez, presiden-
te do agrupamento das mulheres mariscadoras de Cambados 
que não pode estar presente no encontro de fevereiro, reali-
zado também na Murtosa, na Associação dos Amigos da Ria e 
do Barco Moliceiro. Encontro este mais amplo, de socialização 
do projeto e reflexão conjunta sobre os pontos mais críticos 
da gestão do marisqueio, em que participaram, para além do 
grupo de trabalho e mariscadoras, as autoridades nacionais e 
galegas - DGRM, DRAP Centro, Capitania e CIRA, Secretaría 

Xeral do Mar/Consellería do Medio Rural e do Mar - e a Confe-
deração galega das confrarias de pescadores e da confraria de 
San António de Cambados.  
Apesar dos ganhos evidentes ao longo do projeto e do tra-
balho do IPMA ter como alicerce a disponibilização do conhe-
cimento empírico aos biólogos investigadores, assim como o 
fornecimento das amostras, a deterioração das condições da 
Ria nos últimos meses, com uma escassez de recursos e sem 
medidas adequadas, leva a um aumento das tensões existen-
tes na comunidade e causa alguma descrença no futuro.
Projetos como o Gepeto são muito importantes e neste caso foi 
inovador em termos de monitorização de um recurso – sobre o 
qual poucos conhecimentos estavam sistematizados – mas ao 
terminarem não podem deixar um vazio ou um espaço aberto 
a intervenções que continuem a desprestigiar o recurso e quem 
dele pode fazer um modo de vida sustentável. Esperamos que 
a nossa participação no projeto, possa contribuir, para uma pro-
posta de plano de gestão da Ria, que sairá do projeto.

Reunião com mariscadoras da Ria, junho 2014

Reuniões na Associação dos Amigos da Ria e do 
Barco Moliceiro, fevereiro, e na Câmara Municipal da 
Murtosa, junho 2014, com os convidados galegos da 
confraria de Cambados - Marino Balsa e Isabel Perez, 
Presidente do agrupamento de mulheres da Confraria
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Estrela do mar – rede portuguesa 
de mulheres da pesca
UM PROJETO PROMAR, EIXO 3, AÇÕES COLETIVAS

Programa de Formação 
para a Cidadania e Liderança

Da AKTEA à Estrela do Mar, Rede de Mulheres 
da Pesca/Aktea Portugal; Renovar laços - A 
estrutura associativa e o trabalho em rede 
e parceria; Focalizar objetivos - A Rede em 
Ação. Estes são os eixos onde assenta o pro-
grama de formação Estrela do Mar, que tem 
como objetivo último (e mais visível) a for-
malização da Associação Estrela do Mar. Um 
projeto que tem uma história de muitos anos 
de trabalho de envolvimento das mulheres da 
pesca um pouco por toda a costa, de avan-
ços e recuos, de alguns momentos mais mar-
cantes como a ação em 2007 em Lisboa que 
juntou 17 mulheres do setor de Norte a Sul, 
e de onde nasceu a “Estrela do Mar”, ou a 
integração de 2 núcleos de mulheres da Ilha 
da Culatra e Peniche, no emblemático projeto 
CCC-Celebração da Cultura Costeira (Mútua/
EEagrants/CM Sines). Torna-se estratégico 
que a formalização não seja apenas um mero 
processo administrativo e se transforme tam-
bém num momento de renovação de laços e intenções, e que 
contribua para o desenvolvimento de um sentimento de per-
tença a um grupo específico e diferente de outros, e que isso 
seja motivo de orgulho público e possa ser assim referenciado 
na comunidade. A candidatura permitiu desenhar um dia de 
trabalho a ser levado a cabo em cinco portos do país, reunindo 
pequenos grupos para um trabalho intensivo, que se deseja 
muito participado e possa levar à adopção consciente e final dos 
estatutos e à formalização da rede enquanto associação, sem 
necessidade de onerosas deslocações de grupo.
Num primeiro momento, e para integrar as mulheres que não 
acompanharam o processo no início, pretende-se fazer uma 
breve resenha histórica dos caminhos que levaram a Mútua a 
lançar-se neste projeto de criação de uma Associação de gé-
nero, ligada ao setor das pescas, desde o contacto com Katia 

Acção de formação em 2007, na antiga Escola de Pesca e Marinha e Comércio

Frangoudes, dinamizadora da AKTEA/Rede Europeia de Mulhe-
res da Pesca e Aquicultura, em 2002. Num segundo momento 
pretende-se aflorar os aspetos práticos ligados à constituição 
de uma associação, organização interna, até às práticas de 
trabalho em rede e aos aspetos mais específicos de uma as-
sociação polinucleada no território nacional, como será esta 
Associação. Por fim tratar-se-ão os aspetos de fundo sobre a 
democracia interna das organizações, e o impacto dos concei-
tos e metodologias de inclusão no quotidiano da associação. 
Em conjunto pretende-se por fim a sensibilização para os va-
lores nucleares da rede portuguesa. O projeto culminará com 
a realização da primeira Assembleia Geral. 
Para a realização das 5 ações previstas nas comunidades costei-
ras, de Norte a Sul do país, a Mútua contará com o apoio de uma 
formadora, com experiência e sensibilidade para estas matérias.



Salva-Vidas – Companha unida em defesa da vida

A mais recente edição do Programa de Formação Pro-
fissional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar/
SALVA-VIDAS, que a Mútua desenvolve desde os anos 
oitenta para os seus associados, terminou no simbólico 
dia do Pescador, 31 de maio, na Nazaré. O programa 
abrangeu 105 profissionais da pesca, no ativo ou em 
início de atividade, em 6 ações de segurança básica e 
6 ações complementares a essa formação. O programa 
foi concretizado graças ao apoio do PROMAR/ Eixo 3/
Ações coletivas e à parceria que em boa hora estabele-
cemos com a Escola Superior Náutica Infante D. Henri-
que (ENIDH) e Associação de Estudos e Ensino para o 
Mar/Instituto de Tecnologias Náuticas (AEMAR/ITN). 
Esta parceria permitiu aos formandos adquirirem o cer-
tificado de segurança básica STCW. Não obstante esta 
não ser, por enquanto, uma formação obrigatória para 
os profissionais do mar, consideramos que esta é uma 
oportunidade de antecipar e alargar já estas compe-
tências ao maior número de profissionais. As próprias 
entidades responsáveis por esta formação em Portugal 
– ENIDH/AEMAR/ITN, as únicas acreditadas para dar 
a formação que confere o direito à obtenção do certi-
ficado em Segurança Básica – alargaram o âmbito da 
formação dada a sua importância. 
Após os oito dias consecutivos desta formação nas 

História de um projeto

Colaboradores do Salva-Vidas

instalações do ITN/ENIDH, em Paço D’Arcos (70 ho-
ras + 2 h de exame), os formandos tiveram a opor-
tunidade de consolidar os saberes adquiridos numa 
formação complementar, ministrada pela equipa de 
formadores que acompanhou a Mútua na preparação 
e desenvolvimento do projeto, nos Portos de pesca de 
origem dos formandos, com aulas práticas e teóricas 
(16 horas). O programa não teria sido possível sem 
a colaboração da Biblioteca Municipal da Nazaré, As-
sociação de Armadores da Pesca do Centro e Sul (Se-
simbra), Associação de Armadores da Pesca do Norte 
(Vila do Conde) e Associação de Armadores da Pesca 
Artesanal e do Cerco do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina (Sines), entidades a quem prestamos a nos-
sa gratidão. Um agradecimento também às capitanias 
de Vila do Conde, Póvoa de Varzim, Nazaré e Sesim-
bra. Não poderíamos também deixar de agradecer a 
disponibilidade dos Bombeiros Voluntários de Sines 
que num primeiro momento connosco colaboraram, e 
que esperamos poder vir a celebrar nova parceria no 
futuro.

Trazemos agora os testemunhos de alguns dos princi-
pais responsáveis pelo sucesso desta edição do Salva-
-Vidas. Para eles também o nosso imenso obrigado.

Conheci a Dra. Cristina Moço há cerca de 25 anos, quan-
do nos começamos a encontrar em seminários e reuniões 
ligados ao sector das pescas, tendo-se estabelecido uma 
cordial e profunda amizade que tem vindo a consolidar-se 
ao longo dos anos, tendo contribuído para essa amizade o 
facto de termos tido um grande amigo comum, que era o 
saudoso Cte. Américo Mata.
Cedo percebi que a Cristina é uma pessoa especial. Inte-
ligente, disponível para ajudar os outros, quer saber de 
todos, valoriza a profundidade das relações, dá atenção a 
todos e a cada um, aos objectivos e às pessoas, honesta 
no seu trabalho, com grande capacidade de ouvir. É uma 
camarada de trabalho prazenteira e amiga, sempre pronta 
para ajudar o próximo e uma companheira de convivência 
extremamente agradável. A Cristina Moço tem a capaci-
dade de bem administrar, com humanismo e sensibilidade 
social. A faceta humana fica sempre na memória de todos 
que com ela lidam.
Foi com esta excelente Amiga que em 2009 começou a 
nascer o Projecto SALVA-VIDAS – Programa Integrado de 
Intervenção para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 
com o objectivo de promover a Segurança e Higiene no 
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Local de Trabalho e a Segurança e Sobrevivência no Mar, 
de forma a minorar os acidentes marítimos na actividade 
na pesca.
Durante a preparação do Projecto SALVAVIDAS Cristina 
Moço adoece e é substituída pelo Sr. Adelino Cardoso, ex-
celente profissional que eu já conhecia de vários eventos, 
com quem comecei a colaborar, tendo com este projecto 
sido desenvolvidos ao longo deste ano, laços de amizade 
e camaradagem muito fortes. Foi com Adelino Cardoso e 
com a Dra. Marta Pita, excelente companheira de outras 
navegações Mutualistas e também excelente profissional, 
que conseguimos navegar pelo meio das tormentas que 
entretanto se levantaram, que conseguimos levar o SALVA-
-VIDAS a bom porto.
A Mútua dos Pescadores diagnosticou que a profissão de 
pescador é a actividade mais perigosa no mundo do tra-
balho. Segundo o Fundo Social Europeu, a pesca regista 
uma taxa de incidência dos acidentes de trabalho mortais 
que varia entre 1 a 3 por cada mil pescadores, dez vezes 
superior à registada nos sectores de maior risco em terra 
(construção, minas e agricultura). A probabilidade de um 
pescador sofrer pelo menos um acidente grave no decurso 
da sua carreira profissional é superior a 50%.	
Verificámos que o número médio de acidentes regista-
do nas 3 últimas décadas foi, respectivamente, de 3.219, 
2.432 e 1.417, uma tendência de diminuição que corres-
ponde à do número de inscritos marítimos no mesmo pe-
ríodo. Quando não são mortais, os acidentes de trabalho 
são, regra geral, muito graves (30 dias de incapacidade 
em média, na década de 80, 28,5 na de 90 e 20 na de 
2000).
Os pescadores trabalham em locais pouco espaçosos e mal 
iluminados, sujeitos a ruído e a vibrações intensas (o ruído 
na casa das máquinas atinge os 110 db, provocando fre-
quentemente surdez profissional). Trabalham em posições 
físicas permanentemente instáveis, sujeitos às condições 
exteriores (de tempo e de mar) não controláveis e nem 
sempre previsíveis, isolados e afastados dos recursos de 
socorro existentes em terra.
Trata-se de uma actividade de grande penosidade, com 
ritmos de trabalho muito duros e que exige grande resis-
tência física. Desempenham tarefas rotineiras, acabando 
por mecanizar os gestos (uma das doenças profissionais 
mais comuns é a epicondilite). Têm um horário de trabalho 
semanal que corresponde, em média, ao dobro do horário 
máximo praticado em terra.
O facto de os seus rendimentos não serem fixos, variando 
em função da quantidade e valor das capturas, é um factor 
de risco acrescido.
Os pescadores passam grande parte do tempo no próprio 
local de trabalho o que na maioria da frota portuguesa sig-
nifica dizer embarcações de pequena dimensão, que não 
oferecem muitas condições de habitabilidade. Vivem largos 
períodos em micro comunidades fechadas e masculinas e 
têm ciclos de vida desajustados dos ciclos do seu entorno 
familiar e social.
Poderia pensar-se que este cenário levaria a uma maior 
sensibilidade dos pescadores nesta matéria e a uma maior 
apetência para a formação, mas, na verdade, tal não acon-
tece e isso decorre em grande parte do facto de tradicio-
nalmente grande parte da aprendizagem ser feita de forma 
empírica (aprender a fazer vendo e enquanto se faz), de 
os ciclos de trabalho e vida limitarem a participação em 
processos formativos e de haver uma psicologia de gru-
po nas campanhas que condicionam a disponibilidade para 
formação.

O Programa Integrado de Intervenção para a Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar é a vertente mais importante e es-
tratégica da intervenção da Mútua dos Pescadores no plano 
sociocultural e é desenvolvido desde há 30 anos. Este pro-
grama estratégico e integrado assenta em diversas linhas 
de actuação:
• Sensibilização e informação para a prevenção
• Estímulo, apoio e cooperação com outras organizações 
que desenvolvem actividade nesta área
• Distribuição anual de uma farmácia de bordo
• Formação profissional
• Formação no âmbito da STCW

Com o objectivo dos profissionais da pesca melhorarem os 
seus conhecimentos e capacidades técnicas, necessárias 
no desempenho da sua profissão, na área da segurança, 
em situações de emergência a bordo dos navios de pes-
ca e para que possam adoptar atitudes e comportamentos 
assertivos, a Mútua dos Pescadores no âmbito do Projecto 
SALVAVIDAS estabeleceu protocolos com a Escola Náutica 
Infante D. Henrique e com o Instituto de Tecnologias Náu-
ticas, para além de colaborar com as organizações do sec-
tor, sindicatos e associações de pescadores e armadores de 
norte a sul do país.
Com a Mútua dos Pescadores colaboram excelentes Ofi-
ciais de Marinha, de reconhecido mérito, tais como os Ctes. 
Loureiro de Sousa, António Saraiva, José Coimbra, Eng. 
Nicolau Veríssimo e os excelentes Formadores na área dos 
Primeiros Socorros, Dra. Susana Júlio e o Sr. José Luís 
Mantas, e na área da marinharia José Barradas, que em 
conjunto desenvolveram um plano de formação comple-
mentar na área do STCW – Cursos de Segurança Básica:
• Técnicas de Sobrevivência Pessoal
• Prevenção e Combate a Incêndios
• Técnicas Elementares de Primeiros Socorros
• Segurança Pessoal e Responsabilidades Sociais

Complementado com formação teórico / prática nas se-
guintes áreas:
• Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no 
Mar
• Comunicações a Bordo
• Cuidados de Saúde a Bordo
• Regimes de Protecção Social Gerais e Especiais para os 
Marítimos / Reparação dos Riscos Profissionais

Em toda a formação a ministrar ou ministrada estão in-
cluídos exercícios práticos a bordo de navios de pesca. As 
acções de formação do Projecto SALVA-VIDAS têm vindo a 
ser ministradas nas instalações da Escola Náutica Infante 
D. Henrique / Instituto de Tecnologias Náuticas e nos por-
tos de pesca de Vila do Conde, Nazaré e Sesimbra.
Até ao momento já foram ministradas seis acções de for-
mação, com assinalável êxito, tendo participado 105 for-
mandos. Há a salientar que quase todos os profissionais 
da pesca envolvidos nesta formação obtiveram a certifi-
cação em Segurança Básica, sendo que os 4 candidatos 
não aprovados estão a repetir a formação visando a sua 
certificação.
Estamos no bom caminho. A Mútua dos Pescadores está a 
contribuir para que a segurança nos navios de pesca me-
lhore, que as tripulações melhorem os seus conhecimentos 
e que cada vez fiquem mais sensibilizadas para participa-
rem em acções formativas.
Bem hajam todos aqueles que estão neste PROJECTO SAL-
VA-VIDAS, que tão bem têm contribuído para o seu êxito.

Julho’14 15
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FORMAÇÃO EM SEGURANÇA BÁSICA/STCW-F PARA MARÍTIMOS

Parceria Mútua/ITN/ENIDH
João Emílio (Engenheiro Maquinista da Marinha Mercante)

Coordenador dos cursos de Segurança Básica pela AEMAR/ITN- Texto e fotografias

É um facto bem conhecido que as pescas são uma das mais 
perigosas ocupações no mundo. As estatísticas divulgadas 
pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), pela Orga-
nização Marítima Internacional (OMI) e pela Organização para 
Alimentação e Agricultura (FAO) das Nações Unidas, demons-
tram à evidência a extensão do problema da segurança na 
indústria da pesca que, particularmente nos países, tal como 
Portugal, que atravessam uma profunda crise financeira, se 
repercutem de forma ainda mais acentuada.

Os dados publicados em 1999 pela OIT, coincidentes com os 
dados da OMI e de outras organizações ligadas ao setor, indi-
cam que mais de 24.000 pescadores morrem a cada ano, sen-
do plausível que o número real possa atingir um valor muito 
superior ao indicado pelas estatísticas uma vez que, nalguns 
países, a informação não se encontra disponível.

Mais de 50% da população do mundo vive dentro de uma 
faixa de 60 quilómetros do litoral. Muitos milhões de pessoas 
dependem dos escassos recursos marinhos. Um navio ou um 
pescador perdido têm um impacto vital na comunidade cos-
teira.

A FAO estima que cerca de 30 milhões de pescadores traba-
lham a bordo de 4 milhões de embarcações de pesca, das 
quais 2,7 milhões, são embarcações de boca aberta. Cerca 
de 98% destas embarcações estão abaixo dos 24 metros de 
comprimento, não se encontrando devidamente cobertas pe-
las regras e regulamentos internacionais.

As medidas para melhorar a segurança só podem ser verda-
deiramente eficazes quando existe a motivação para as aplicar. 
Estabelecer e manter uma cultura de segurança é uma tarefa 

Aula de combate a incêndios em espaços confinados, no ITN

Aula de treino de sobrevivência no mar (uso de fato de imersão), no ITN
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interminável que exige a participação dos próprios pescado-
res, das suas famílias, dos proprietários das embarcações, dos 
legisladores e da comunidade em geral. Existem vários e ex-
celentes exemplos de pessoas e de grupos de pessoas empe-
nhadas na segurança no mar que estiveram na base da criação 
de grupos de autoajuda e que estabeleceram uma cooperação 
frutuosa com as autoridades tendo em vista a promoção da 
segurança nas comunidades de que fazem parte.

Nos países onde existem e são aplicados de forma efetiva 
normas e regulamentos adequados e, em que a formação e 
o treino se desenvolveram e se encontram no terreno, têm-se 
verificado uma, embora nem sempre significativa, redução do 
número anual de mortes nos últimos 15 anos. Apesar destes 
países representarem apenas menos de cinco por cento dos 
pescadores do mundo, os resultados demonstram que o objeti-
vo de redução do número de acidentes é alcançável. O reconhe-
cimento da importância da segurança no mar e da necessidade 
contínua de a promover constitui o primeiro passo para a me-
lhoria das condições de trabalho em segurança dos pescadores.

A IMO, reconhecendo a necessidade de uma resposta à crise 
da segurança no sector das pescas tem desenvolvido uma sé-
rie de instrumentos para o tratamento desta questão. Um des-
ses instrumentos é a Convenção Internacional sobre Normas 
de Formação, Certificação e Serviço de Quartos para Navios de 
Pesca (STCW-F), que foi aprovada pela IMO em 1995, espe-
rando-se que se venha a traduzir em consideráveis benefícios 
e vantagens para a indústria da pesca, pela melhoria da qua-
lidade da formação ministrada aos pescadores e dos padrões 
de treino de segurança a bordo o que, certamente muito con-
tribuirá para a redução do número de vítimas. Esta Convenção 
que estabelece o quadro regulamentar para a formação e cer-
tificação dos trabalhadores a bordo, é a primeira tentativa de 
estabelecer padrões internacionais de formação obrigatórios 
para a lotação dos navios de pesca e todos esperamos que ela 
venha a ter o impacto e efeito desejado.
O caminho para melhorar o quadro atual da segurança da in-
dústria pesqueira mundial irá ser muito longo e obrigará a 
uma atitude persistente da parte dos diversos atores.

O projeto “Salva-Vidas” que a Mútua dos Pescadores, em boa 
hora, decidiu desenvolver em parceria com a Associação de 
Estudos e Ensino para o Mar/Instituto de Tecnologias Náuti-
cas (AEMAR/ITN) e com a Escola Superior Náutica Infante D. 
Henrique (ENIDH), vem ao encontro desta preocupação com 
a segurança das pessoas, dos bens e das embarcações deste 
importante setor da economia nacional.

A parceria entre as três instituições, que abrange um con-
junto de cursos de Segurança Básica, destinados à obtenção 
por parte dos formandos do respetivo certificado internacio-
nal, tem obtido resultados muito frutuosos esperando-se que, 
no futuro, esta cooperação se estenda a outras ações e evo-
lua para uma efetiva parceria estratégica dado o sucesso que 
tem tido, testemunhado, aliás, pelos próprios formandos, não 
apenas no contato direto com os formadores e coordenadores 
das ações, mas também através dos inquéritos de opinião que 
preenchem no final de cada curso.

Talvez a principal conclusão que se possa tirar das ações até 
agora realizadas é a diferença de atitude dos formandos entre 
o início e o final de cada curso. Torna-se evidente, ao longo 
de cada um dos cursos, uma crescente tomada de consciência 
para os riscos da atividade e para a importância da prevenção 
e da preservação da segurança a bordo.

Apesar do sucesso que se tem verificado, todos sabemos que, 
particularmente no domínio da segurança marítima, a prepa-
ração dos pescadores não se resolve única e exclusivamente 
pela frequência de cursos, por muito bons que eles sejam. A 
segurança no mar implica uma contínua preparação e treino 
dos trabalhadores, designadamente a bordo das próprias em-
barcações, ajustado às necessidades efetivas das tarefas que 
desenvolvem, do tipo de embarcação e da zona marítima onde 
exercem a sua atividade.

Isto é, porventura, o aspeto mais crítico, tendo em conta a 
situação económica em que se encontra o setor das pescas em 
Portugal e em todos os países que, tal como nós, enfrentam 
uma grave crise financeira. Dificilmente os armadores estão 
disponíveis para afetar recursos financeiros numa área, como 
é a segurança, em que o custo/benefício não é traduzido em 
lucro imediato.

Não bastam as campanhas de sensibilização, nem a apli-
cação de penalidades sobre aqueles que não cumprem as 
regras de segurança. É essencial que o Estado crie con-
dições favoráveis aos proprietários das embarcações para 
que estes possam manter os trabalhadores treinados e as 
embarcações devidamente apetrechadas com os meios que 
lhes permitam prevenir e enfrentar os riscos desta tão im-
portante atividade.

Equipa de contenção de alagamentos, ITN

Contenção de alagamentos, ITN
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Salva-Vidas

Pausa para a fotografia no átrio do ITN

Aula prática a bordo da embarcação “Dulcemar”, de Arsénio Caetano, Sesimbra 
(uso dos coletes individuais)

Aula de Técnicas de Sobrevivência Pessoal no ITN

Aula de Primeiros Socorros no ITN

Experiência de ensino no sector 
das Pescas ao serviço do Salva-Vidas

Primeiro socorro - diferença 
entre a vida e a morte

Nicolau Veríssimo
Formador de Radiocomunicações

Foi com muito entusiasmo que aceitei o convite da Mútua 
dos Pescadores para participar, como formador, no projecto 
“SALVA-VIDAS”. 
Esta participação, proporcionou-me o reencontro com a mi-
nha actividade profissional de Professor do ensino Náuti-
co nos escalões da Mestrança e Marinhagem do sector das 
Pescas, bem assim como, a oportunidade de elaborar uma 
sebenta de apontamentos que servirá aos formandos para 
a revisão do Procedimento Geral e de Emergência Radiote-
lefónicos no âmbito do Serviço Móvel Marítimo, para além 
da inovação dos sistemas de comunicações radiomaritimas, 

inseridos no G.M.D.S.S., aplicados às Pescas. Foram momen-
tos de grande motivação para quem esteve ligado ao ensino 
náutico durante três décadas e meia. 
Não posso encerrar este pequeno artigo, sem mencionar o 
prazer que, este projecto me proporcionou em reencontrar 
ex-alunos que frequentaram a Escola Portuguesa de Pescas 
e que, a grande maioria deles, me reconheceram, passados 
20/25, ou mais, anos, foi bastante gratificante.
Um bem-haja e o meu agradecimento à Mútua dos Pescadores, 
assim como, ao Sr. Cmte. José Miguel Cândido que foi a pessoa 
que sugeriu o meu nome para participar nesta formação.

José Luís Mantas
Formador de Primeiros Socorros

Como Formador no Projecto Salva-Vidas, (Tema - Primeiros 
Socorros), tenho sentido, por parte dos Formandos, bas-
tante interesse, entusiasmo e participação pelas matérias 
focadas. 
Há que fazer sentir às pessoas que prestar os primeiros 
socorros não é levar rapidamente a vítima para o hospital, 
ou fazer o mesmo que faria um médico ou um enfermeiro. 
Prestar os primeiros socorros é impedir o agravamento das 
lesões e, se possível, melhorá-las até à chegada da vítima 

junto do médico ou do enfermeiro, ou estes junto dela.
Sabemos que com conhecimentos de primeiros socorros não 
vamos, por si só, reduzir o número de acidentes. Porém, 
tais conhecimentos podem reduzir bastante as consequên-
cias resultantes dos mesmos. 
Um BOM primeiro socorro pode fazer a diferença entre a 
vida e a morte.
Penso que todos os temas abordados no Projecto Salva-Vi-
das, são muito importantes para os profissionais da pesca.



No dia 3 de maio, estreou na RTP2 o programa “Bombordo”, 
realizado por Carlos Vaz e produzido pela Mar de Histórias em 
parceria com a Docapesca - Portos e Lotas S.A., o Ministério da 
Agricultura e do Mar e cofinanciado pelo Programa PROMAR, 
no âmbito dos projetos de Valorização do Pescado Português.
Trata-se de um programa dedicado à economia do mar e aos 
recursos da pesca, tendo em vista a informação e sensibiliza-
ção da sociedade sobre aspetos ambientais, sustentabilidade, 
inovação, qualidade e de saúde pública, numa altura em que 
Portugal volta a olhar para o mar enquanto fator diferenciador 

Com o objetivo de racionalizar e criar maior eficiência na gestão 
dos portos de pesca e marinas de recreio do território conti-
nental, a Docapesca – Portos e Lotas, S.A., empresa pública na 
dependência do Ministério da Agricultura e do Mar, assumiu, a 
partir do passado dia 4/2/2014, por Decreto Lei nº 16/2014, 
de  3 de fevereiro, a administração destas infraestruturas por-
tuárias.
Neste novo enquadramento institucional, a Docapesca sucede 
ao Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I.P. (IPTM) 

PUB

Nova série do “Bombordo” estreia na RTP2 com 
o apoio da Docapesca, Ministério da Agricultura 
e do Mar e Programa Promar

de referência e uma oportunidade estratégica de colocar o país 
no centro de uma rede económica de criação de valor e de 
desenvolvimento.
O Bombordo foi um programa de referência na RTP durante 
vários anos, tornando-se uma das marcas mais premiadas de 
sempre do canal. Constituída por 13 episódios, a nova série 
do Bombordo será emitido aos sábados às 21h50, na RTP2 
e alinhará com esta prestigiada herança de série documental 
simultaneamente, assumindo uma face moderna, inovadora, 
adequada à atual linguagem audiovisual.

nas funções de autoridade portuária nos portos de pesca e nas 
marinas e portos de recreio, até agora sob jurisdição daquele 
instituto.
As atribuições a prosseguir pela Docapesca, visam a exploração 
económica, conservação e desenvolvimento das infraestrutu-
ras portuárias de apoio às atividades da pesca e da náutica de 
recreio, nos múltiplos aspetos de ordem económica, financeira 
e patrimonial, de gestão de efetivos, de administração do patri-
mónio do Estado que lhe está afeto e de exploração portuária.

Novas funções, atribuições e competências 
da Docapesca – Portos e Lotas, S.A.
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Há 40 anos atrás estaríamos aqui, como em qualquer ór-
gão de comunicação nacional, regional ou local, a anun-
ciar as transformações políticas e sociais nascidas com o 
golpe militar da madrugada de 25 de abril 1974, levado 
a cabo pelo Movimento das Forças Armadas, composto 
por capitães envolvidos na Guerra Colonial e apoiado por 
oficias milicianos, que pôs fim a 48 anos de fascismo em 
Portugal. 
Neste mesmo mês de junho em que escrevemos estas 
linhas (7 de junho) terminava as funções o primeiro go-
verno provisório nascido do 25 de abril, que integrava, 
como os 5 que se lhe seguiram, até 1976, militares e 
civis, personalidades identificadas pela sua história de 
combate ao fascismo. Os Governos provisórios foram a 
forma encontrada pela Junta de Salvação Nacional, es-
trutura militar prevista pelo manifesto do Movimento 
das Forças Armadas, formada por alguns dos militares 
responsáveis pelo Golpe Militar da madrugada do 25 de 
abril, para garantir a reorganização das estruturas polí-
tica do país até que se constituísse um governo eleito. A 
“Aliança Povo-MFA” era então a chave mestra para edi-
ficar o país, República que se queria “soberana, baseada 

Abril25  

na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e 
empenhada na sua transformação numa sociedade sem 
classes.” Assim se fixou o primeiro artigo da Constitui-
ção saída do pós 25 de abril, promulgada a 2 de abril 
de 1976, pela então “Assembleia Constituinte”, que fora 
eleita por sufrágio direto a 25 de abril de 1975, naquelas 
que foram as primeiras eleições livres onde participaram 
91,6% dos eleitores, percentagem que nunca mais se 
conseguiria alcançar em nenhum outro ato leitoral. Fo-
ram então eleitos 250 deputados, 116 do Partido Socia-
lista, 81 do PPD, 30 do PCP, 16 do CDS, 5 do MDP/CDE, 1 
da UDP e 1 da ADIM. 
Nestas primeiras eleições legislativas, a que concorreram 
14 forças políticas, os assuntos políticos em destaque 
eram a reforma agrária, as nacionalizações, o aumento 
de salários, a fixação do salário mínimo nacional... Num 
país que não voltaria nunca a ser o mesmo de antes. 
Aqui trazemos agora, 40 anos depois, algumas memórias 
de então. A Mútua dos Pescadores de hoje, renascida 
também há 40 anos, não poderia ficar à margem des-
ta evocação que continua presente um pouco por toda 
a parte. 
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As cooperativas, 
o 25 de abril e o futuro

Rui Namorado
Coordenador do Centro de Estudos Cooperativos e da Economia Social da Faculdade de 

Economia da Universidade de Coimbra Membro do Conselho Nacional para a Economia Social

Introdução
Celebramos o 25 de abril, comemorando o que queremos 
como futuro. As cooperativas cabem plenamente nessa co-
memoração. É certo que o movimento cooperativo não foi 
uma irresistível onda de mudança, imune a fracassos, que 
tenha atingido todos os objetivos almejados. Mas seria le-
viano desvalorizar os seus êxitos. A sua subalternidade no 
contexto capitalista nunca a fez perder a tonalidade de uma 
resistência, serena mas tenaz, que lhe permitiu conservar 
um potencial de alternatividade, em face do tipo de socieda-
de em que vivemos.
Cercado pelos automatismos predatórios e banalizadores 
do capitalismo, o movimento cooperativo não se deixou iso-
lar. Soube tecer novos laços com outros tipos de entidades, 
igualmente exteriores ao essencial da lógica capitalista do-
minante, para participar com elas na afirmação de uma nova 
galáxia de organizações e práticas, apontadas ao futuro, a 
economia social.
Isto não deve fazer com que o movimento cooperativo me-
nospreze as dificuldades que a conjuntura lhe coloca. Difi-
culdades paralelas às das outras constelações da economia 
social e que se diferenciam no seio do universo cooperativo. 
Pelo contrário, há que encorajar a pertinácia dos atores coo-
perativos, mostrando-lhes que fazem parte do futuro como 
esperança e não do passado como saudade. Capa de brochura publicada pelo INSCOOP, 1989. Desenho de A. Ruivo
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Abril25  
Na verdade, os principais problemas que os cercam não são 
endógenos. São, isso sim, consequências de um passado que 
não se resigna a morrer. Por isso, a responsabilidade das 
cooperativas não se esgota no seu próprio destino. Ela não 
pode deixar de se projetar também na procura de um pós-
-capitalismo para onde se transite com energia, sensibilidade 
e rigor. 

O 25 de abril e o cooperativismo 
O movimento cooperativo inseriu-se na revolução democrá-
tica, desencadeada com o 25 de Abril, como um dos seus 
elementos mais futurantes. Marcado na origem pelas forças 
e lógicas sociais que no século XIX o geraram, atravessara 
sob grande pressão o meio século salazarista. Dispunha de 
um património simbólico diversificado. Nos anos imediatos, 
foi forte a natalidade cooperativa, fruto de um ativismo gene-
roso, mas frequentemente desprovido de condições mínimas 
de reprodutibilidade. 
No 25 de Abril, as cooperativas de todos os ramos não che-
gavam a mil; mas no final de 1976, eram já cerca de duas 
mil as cooperativas legalizadas. A nova Constituição de 1976 
materializou um compromisso político, económico e social, 
que não evitou tensões. Aliás, o lugar de relevo do sector 
cooperativo na Constituição da República Portuguesa (CRP), 
exprimindo a irradiação cooperativa posterior ao 25 de Abril, 
traduzia também o facto de a prática social, em que se con-
substancia, se harmonizar bem com o essencial do horizonte 
visado pela Constituição.

1976-1980 
Em 31/12/76, cria-se o Instituto António Sérgio do Sector 
Cooperativa (INSCOOP) refletindo uma ideia de cooperati-
vismo de matriz sergiana. Até 1980 aumenta o número de 
cooperativas mas as agrícolas de produção sofrem o primei-
ro embate, com a "lei Barreto" em 1977: perdem apoios e 
agravam-se dificuldades. Abranda o crescimento das coope-
rativas de produção operária que depois entram em crise. Em 
contrapartida, o ramo habitacional cresce, apoiado no novo 
regime de financiamento da habitação económica. Esboça-se 
o reerguer do crédito agrícola mútuo e despontam as coope-
rativas de comercialização.

1980-1990 
Conclui-se a preparação do Código Cooperativo (Dec-lei 
454/80 de 9 Outubro), no Governo Sá Carneiro/Francisco 
Balsemão, que harmonizou a legislação ordinária com a CRP 
de 1976. O seu preâmbulo assumia consonância com a CRP, 
mas o articulado nem tanto. Nos anos imediatos saiu a le-
gislação complementar, respeitante a todos os ramos coo-
perativos.
A intercooperação formal dá um passo em frente com cons-
tituição das 2 Confederações existentes, a CONFAGRI (1985) 
e a CONFECOOP (1988).

1990-2000 
Em 1997, após a estagnação cooperativa do cavaquismo, 
durante o 1º Governo de António Guterres, é publicada uma 
versão nova do Código Cooperativo e uma nova revisão 
constitucional colocou as cooperativas de interesse públi-
co (régies cooperativas) dentro do sector cooperativo e so-
cial. Aos três subsectores que o compunham - cooperativo, 
comunitário e autogestionário - acrescentou-se um sector 
solidário que integra as organizações não lucrativas de so-
lidariedade social. 
Em 1998, foi publicado um novo Estatuto Fiscal Cooperativo 
(Lei 85/98 de 16 dezembro) que refletia satisfatoriamente 

a CRP. Apesar de ter sido aprovado por unanimidade na AR, 
foi irresponsavelmente demolido pelo atual Governo, lidera-
do por Passos Coelho.
Em 1996 foi constituída a Rede Portuguesa de Formação 
para o Terceiro Sector. Abrangia Universidades, outras insti-
tuições do ensino superior, federações e confederações coo-
perativas, e outras organizações do terceiro sector. A Rede 
contou com o INSCOOP como o seu mais importante pilar. 
Quando este foi extinto em 2009, a Rede também desapa-
receu.

Século XXI... 
Intensifica-se a irradiação da economia social. No caso portu-
guês, merecem destaque algumas medidas tomadas durante 
o 2º Governo de José Sócrates. Em 2009, para colmatar a ex-
tinção do INSCOOP, foi criada a CASES (Cooperativa António 
Sérgio para a Economia Social) (Dec-lei 282 de 7 outubro), 
abrangendo toda a economia social. 
Em 2010 criou-se o CNES (Conselho Nacional para a Econo-
mia Social) e a Resolução do Conselho de Ministros (RCM 55, 
de 4 Agosto), “órgão de acompanhamento e de consulta do 
Governo no domínio das estratégias e das políticas públicas 
de promoção e desenvolvimento da economia social”, que 
integra representantes das organizações membro da CASES 
(cooperativas, mutualidades, misericórdias, fundações, IPSS 
e alguns tipos de associações), representantes das regiões 
autónomas, das 2 associações nacionais, de Municípios e de 
Freguesias, de alguns departamentos ministeriais, e de 5 
personalidades indicadas pelo Governo.
O atual Governo deu continuidade à valorização do protago-
nismo da CASES, como instância de articulação entre o poder 
político e as organizações da economia social. Após alguma 
hesitação, em 2012, através de uma nova RCM (nº 103, de 
7 dezembro), viria a manter no essencial as funções e o fun-
cionamento do CNES.
A 8 de maio de 2013, foi publicada a Lei de Bases da Eco-
nomia Social (LBES), de iniciativa do Governo, que acabaria 
por ser aprovada por unanimidade pela AR. Atualmente, está 
em curso um processo de renovação das leis comuns por que 
se regem as várias constelações da economia social. É o que 
acontece com o Código Cooperativo.

Futuro 
A atual crise tornou mais claro que as organizações da econo-
mia social, e portanto também as cooperativas, são um ele-
mento fundamental na proteção dos cidadãos de mais fracos 
recursos e uma importante via de afirmação de uma econo-
mia humana, que dignifique o trabalho e coloque o capital no 
seu devido lugar: o de instrumento e não o de senhor.
A rapidez, a profundidade e a eficácia de uma recuperação 
esperada vão depender muito do protagonismo que nela as-
sumir toda a economia social, podendo ser decisivo um forte 
enraizamento territorial e o envolvimento dos poderes polí-
ticos locais.
Como exemplo de uma medida do maior interesse, recorde-
-se a reforma do Código Cooperativo em marcha, uma boa 
oportunidade para se modernizar o enquadramento jurídico 
das cooperativas.
Se for capaz de pugnar pelas políticas públicas a que tem 
direito, de ganhar coesão, de se integrar na dinâmica de con-
junto da economia social, se for capaz de uma imaginação 
inovadora de abertura de novos caminhos, o movimento coo-
perativo tem pela frente a oportunidade de se afirmar como 
um relevante sector do desenvolvimento do nosso país e de 
uma dinâmica europeia verdadeiramente aberta ao futuro e 
ao mundo. 
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Lembrar e comemorar Abril

Comemorar Abril e Maio é lutar por uma democracia conquis-
tada a custo, mantida e defendida por tantos ao longo destes 
40  anos, independentemente das suas filiações partidárias, 
ideologias e convicções. Uma democracia assente na sobera-
nia nacional, na liberdade de expressão, no direito à opinião, 
ao trabalho e ao bem-estar social. Uma democracia partici-
pada que alguns pretendem espartilhar e desconstruir, que 
alguns aproveitaram e aproveitam em seu benefício próprio, 
permitindo agora as agressões económicas e sociais penden-
tes sobre o povo português.
Comemorar Abril e Maio reveste-se ainda de maior importân-
cia no tempo em que a opção por uma política de austeri-
dade trouxe, e a manter-se continua a agravar ainda mais, 
exploração e injustiça social, consubstância novos ataques aos 
direitos dos trabalhadores e do povo português, contribuindo 
apenas para agravar a situação económica, financeira, social 
e ambiental do País.
Comemorar Abril e Maio é dizer que a grave crise que o  país 
atravessa, é causada e fomentada por continuadas políticas 
de direita destabilizadoras e agressivas ao aparelho produtivo 

nacional, de desvalorização de salários e pensões, promotoras 
de profundas desigualdades sociais e de injusta distribuição 
de riqueza.
Comemorar Abril e Maio, hoje, mais do que nunca, interessa 
recordar e reavivar os ideais de abril, a luta e a esperança por 
um Portugal melhor, igualitário e socialmente justo. 
Porque a indignação e o protesto do povo português devem 
ser ouvidos e respeitados, de forma a construirmos um Portu-
gal com futuro.
Porque a linha política seguida pelo actual poder político dei-
xou de reflectir o regime democrático herdeiro do 25 de Abril 
configurado na Constituição da República Portuguesa.
O poder político que actualmente governa Portugal configura 
um outro ciclo político que está contra o 25 de Abril, os seus 
ideais e os seus valores.
O movimento cooperativo e social, sector económico reconhe-
cido na constituição, continuará a evocar o 25 de Abril na de-
fesa dos seus ideais, orientando a sua acção por princípios e 
valores que colocam o ser humano acima do lucro.
Viva o 25 de Abril.

Fernando Parreira
Presidente da Direção da FENACOOP – Federação 

Nacional das Cooperativas de Consumidores, FCRL

Comemorar a revolução dos cravos, 40 anos volvidos, é relembrar a luta pelos 
direitos e pela liberdade do povo português, tantas vezes efectuada à custa da vida 
e da liberdade de indivíduos anónimos, que com a sua coragem e dedicação, 
conquistaram ao despotismo fascista uma nova sociedade, instaurando a liberdade 
e a democracia

COOPERATIVAS DE CONSUMO
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CERCI’S

Uma ideia 
cooperativa que 
desabrochou com Abril

Rogério Cação
Vice-presidente da FENACERCI, Federação Nacional 

de Cooperativas de Solidariedade Social, FCRL

Quando os cravos nas pontas das espingardas nos devol-
veram a liberdade, nessa já longínqua madrugada de Abril, 
Portugal era um país marcado pela injustiça, por uma desi-
gualdade de oportunidades que era notória em praticamente 
todos os domínios da cidadania. 
A escola era então, como hoje, um barómetro do desenvol-
vimento e nem a lufada de ar fresco trazida pela reforma de 
Veiga Simão, disfarçava uma Educação que estava longe de 
ser para todos, deixando pelo caminho os que tinham menos 
posses, aqueles que ainda meninos, tinham que pôr os bra-
ços a render para mitigar a fome da família. 
Era um tempo que trazia ao de cima os rapazes dos esteiros, 
retratados pelo Soeiro Pereira Gomes, os tais que chegariam 
a homens sem nunca terem sido meninos. Era essa Escola 
que ao tempo rejeitava a admissão de crianças com deficiên-
cia mental, condenadas a ficar em casa, muitas vezes em 
condições dramáticas para as próprias e para as famílias… 
E foi aí que o espírito de Abril lançou as bases da mudança. 
Para além de nos devolver a liberdade e a esperança, a re-
volução abria as portas à mobilização cívica dos cidadãos, 
que se juntavam nas fábricas, nos bairros, nas cidades para 
defender os seus direitos e os direitos dos que com ele par-
tilhavam o território ou o local de trabalho. A palavra soli-
dariedade começava a ter um outro sentido, cada vez mais 
distante de uma ideia de caridadezinha, tão cara ao Estado 
Novo, que longe de resolver os problemas, apenas os adiava 
ou escondia. 
Foi esta motivação solidária que levou a que um conjunto 
de homens e mulheres, alguns deles pais e mães de crian-
ças com deficiência, mas muitos outros simples cidadãos que 
entendiam e subscreviam a necessidade de encontrar res-
postas adequadas, a unir-se numa cooperativa para que fos-
se possível criar uma escola especial, onde as crianças com 
deficiência intelectual e multideficiência, pudessem ter uma 
oportunidade. O cheiro intenso de Abril que ainda se sentia 
nesse longínquo ano de 1975, facilitou as coisas: apareceu 
um espaço no bairro de Chelas, em Lisboa, apareceram tintas 
e pincéis e muitos braços inexperientes mas voluntariosos 
que renovaram o espaço. E surgia à luz do dia a Cercilisboa, 
um exemplo bem-sucedido da mobilização comunitária pela 
via cooperativa, que facilmente se reproduziu por todo o país. 
A experiência cooperativa da capital foi partilhada com outros 
territórios e nos anos seguintes começaram a surgir outras 
cooperativas que, seguindo o mesmo padrão e até adotando 
a mesma sigla, se iam modelando à imagem dos contextos 
em que exerciam a sua ação. Foi um tempo de grande empe-
nhamento e generosidade. Pouco ou nada havia e, por isso, 
era permanente o apelo à voluntariedade. Profissionais, pais, 

autarcas ou simples cidadãos, davam as mãos por um projeto 
solidário que crescia a olhos vistos. E as tais crianças pas-
saram a ter uma Escola que valorizava a diferença, que lhes 
promovia oportunidades de igualdade, que finalmente lhes 
acenava um futuro. Hoje, é conhecida a dimensão da ação 
das Cerci’s. A escola especial dos anos setenta deu lugar a 
uma multiplicidade de respostas, que promovem os direitos 
das pessoas com deficiência intelectual e das suas famílias, 
em praticamente todas as dimensões da cidadania. 
E Abril continua presente. Na liberdade que marca a nossa 
ação cooperativa. Na solidariedade que continua a ser a nos-
sa referência principal de ação. Na promoção da igualdade de 
oportunidades que é, afinal, um dos fundamentos primeiros 
da democracia.
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EXPERIÊNCIA LOCAL

RUMO À PESCA
A embarcação “Rumo 
à pesca”, nascida em 
1979, é uma das que 
continua a laborar, sob 
o mesmo casco de ma-
deira, já não em Peni-
che, mas em Vila do 
Conde/Póvoa de Var-
zim, desde há cinco 
anos. Sobre ela já aqui contámos uma experiência verda-
deiramente cooperativa de salvamento de 2 homens que 
caíram ao mar. (ver Marés #67) CE

Devo realçar que quando o Comandante do Agrupamento “Novem-
ber”, Capitão Diniz de Almeida entrou em Peniche com as forças 
do M.F.A tendo como missão a rendição da Fortaleza de Peniche 
como Prisão Política do Regime Fascista que então vigorava, era 
uma Quinta-Feira, os trabalhadores da Pesca de Cerco estavam em 
Greve, por melhores condições de trabalho e melhores remunera-
ções, além disso era o dia de feira mensal em Peniche.
O movimento cooperativo nas Pescas teve o seu principal desenvol-
vimento no Porto de Peniche.
Nos Anos de 1977 a 1979 algumas centenas de pescadores de Pe-
niche decidiram avançar com a construção de algumas embarca-
ções na arte de Cerco (vulgo Sardinha) e no anzol palangre. Foi a 
resposta encontrada pelos homens do Mar para a crise que se fazia 
sentir nestas duas artes.
A Pesca de Cerco, no início da década de 70 tinha entrado em situa-
ção de colapso, os armadores haviam deixado de investir em novas 
embarcações e a maior parte não tinha condições de operacionali-
dade. Esta situação, no sentido de melhorar as condições de vida, 
levou os pescadores para a construção de novas embarcações.
Sem disporem de recursos financeiros a forma encontrada pelos 
homens do Mar de se organizarem foi a forma cooperativa. Cada 
cooperador realizava um capital social de 500$00. O Modelo Coo-
perativo era de facto o mais consonante com a abertura política 
que o país vivia.
E em Peniche foram constituídas cerca de 30 cooperativas de Pesca, 
em que cada cooperativa era uma embarcação e tinha entre 24/25 
pescadores/cooperadores.
Apesar das facilidades concedidas pelo Estado, e de todo o enqua-
dramento social e político ser tão favorável, a verdade é que a maior 
parte dos cooperativistas foi confrontado com alguns obstáculos.
O primeiro grande obstáculo foi a falta de capitais próprios que se 
reflectiu na inexistência de um fundo de maneio, que permitisse às 
cooperativas fazer face a determinados tipos de despesas corren-
tes, que por não serem despesas de investimento não haviam sido 
contempladas nos projectos iniciais. Projectos estes que, na sua 
maioria, haviam sido feitos pelo grupo de apoio às cooperativas de 
Pesca, que constituía um departamento da Secretaria de Estado 
das Pescas.
Esta situação levou a que a maior parte das cooperativas iniciasse 
a atividade com avultadas dívidas, que não se encontravam pre-
vistas o que levou a que os programas de amortização previstos, 
tivessem, desde logo, entrado em mora com as desastrosas conse-
quências daí resultantes. Apesar da vontade e empenhamento de-
monstrados pelas tripulações e pelos seus encarregados, a verdade 
é que os resultados ficaram aquém das espectativas. 
Uma outra dificuldade ficou a dever-se à impreparação de mui-
tos pescadores/cooperadores para assumirem as posições de um 
modo colectivo, que do ponto de vista cooperativo se mostravam 
as mais adequadas. Muitos casos houve em que as deliberações 
votadas refletiam mais a perspetiva de cada um dos membros, to-
mada isoladamente, do que a posição que mais se coadunava com 
o interesse comum. Tudo isto teve como consequência que logo 
após o seu nascimento algumas das cooperativas  se encontravam 
em graves dificuldades.
O caminho destas cooperativas “de base” mostrava-se insusten-
tável e em 1981, como resposta a esta situação, fundem-se 15 

Movimento cooperativo 
das pescas em Peniche

José António Bombas Amador
Presidente da Direção da Mútua dos Pescadores

cooperativas na União das Cooperativas de Pesca de Peniche - Uni-
coopesca, em que os nomes das embarcações refletiam os ideais 
revolucionários de Abril. “Rumo à Paz”, “Rumo ao Socialismo”, 
“Libertação”, “Unidade”, “Portugal Livre”, “Rumo à Pesca”, “Gai-
vota Branca”, “Luta de Pescadores”, “Fruto da Liberdade”, “Rumo 
ao Futuro”, “Igualdade”, “Homens do Mar”, “Fruto de Abril”, “25 de 
Abril”, “Rainha de Peniche”, “Maratona” ou “Rainha da Liberdade” 
são alguns dos barcos que povoam a memória colectiva de Peni-
che e que colocaram na história uma forma diferente de ser e de 
trabalhar nas pescas, um sector tradicionalmente conotado com o 
individualismo. Nos anos noventa a Unicoopesca foi transformada 
na Sociedade Pescagest, que já não tinha a forma cooperativa de 
organização. Alguns dos barcos saíram entretanto de Peniche, e fo-
ram vendidos para outros portos, mudando o nome e alguns foram 
mesmo abatidos.
Foi uma experiência rica para a cidade de Peniche, para as suas 
gentes e economia local e nacional, que acabou por não vingar 
sobretudo por apoios que nunca chegaram. Desta rica experiência, 
ficaram sementes ainda por germinar.

“Rumo à Pesca” atualmente, com o seu 
novo proprietário António Fernando 
Marques Pereira
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O 25 Abril e o movimento 
associativo na pesca

Jorge Amorim
Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Sul

A ditadura fascista em Portugal, deixou a sua marca corporativista no sector da 
Pesca, com a criação da Casa dos Pescadores (à semelhança das Casas do Povo), 
em 11 Março de 1937, passando a ser obrigatória a inscrição dos Pescadores no 
respectivo porto de pesca. Em 1956 passaram a integrar a Corporação da Pesca 
e Conservas, sob a orientação e coordenação da chamada Junta Central das Casas 
dos Pescadores

As Casas dos Pescadores constituíram organismos de “con-
certação social”, controladas pela Junta Central das Casas dos 
Pescadores, onde conviviam os pescadores com os armadores, 
as empresas de pesca com os pequenos proprietários de em-
barcações, e que tinham como objectivo a assistência aos tra-
balhadores marítimos, a educação e a previdência social aos 
profissionais da pesca residentes nas suas áreas de atuação 
e, onde ainda funcionavam vários serviços como escolas de 
pescas, lotas, vendagem de peixe e de apanha e concentração 
de plantas marítimas.
Na dependência da JCCP, foi criada a 27 de Julho de 1942, a 
Mútua dos Pescadores com o objectivo de abranger as embar-
cações e pescadores não cobertos pelas três outras mútuas de 
seguros já existentes (arrasto, bacalhau e sardinha). Nessa 
época, a Mútua dirigia-se, sobretudo, à pequena pesca artesa-
nal e funcionava, à semelhança das suas congéneres.
Em 1950, o seguro de acidentes pessoais passou a ser obriga-
tório para a pesca artesanal, instituindo-se o pagamento dos 
prémios por desconto em lota de uma taxa sobre o valor bruto 
do pescado, sistema de pagamento que ainda hoje se pratica 
e que constitui uma das especificidades do seguro na pesca. 
Em 1954, a Mútua dos Pescadores foi autorizada a explorar 
o ramo de acidentes de trabalho, reforçando, deste modo, a 
protecção social em caso de acidente.
A organização corporativista e a tentativa de “concertação social” 
da época encontrou a resistência e a luta por parte dos pescado-
res agudizando-se em 1973, ano em que se destacam a greve de 
22 de Junho dos pescadores na Costa Norte e na Figueira da Foz, 
a greve de 72 horas dos pescadores da sardinha em Matosinhos 
e Portimão e, a dos operários das conservas de Setúbal. 

Abril25  

A seguir à Revolução dos Cravos, as Casas dos Pescadores 
perderam as suas características de organismo corporativo, 
sendo extintas em 1976. A Junta Central das Casas dos Pes-
cadores a quem havia sido cometidas, a partir de 1970, as 
funções de previdência passou com o 25 de Abril, a funcionar 
exclusivamente como caixa sindical de previdência.
O 25 de Abril, proporcionou com a intervenção dos próprios 
pescadores as condições necessárias ao desenvolvimento, 
crescimento e democratização, da Mútua dos Pescadores.  
Tornou-se autónoma, transformando-se na única cooperativa 
de seguros gerida pelos próprios associados, aprofundou as 
suas características mutualistas, cresceu, consolidou a sua si-
tuação económica, descentralizou a actividade, aumentou as 
coberturas e as regalias.
O 25 de Abril de 1974 trouxe a possibilidade dos Pescadores 
se organizarem nos seus Sindicatos e dos armadores se orga-
nizarem em associações de classe.
A intervenção do movimento sindical e associativo no sector 
da Pesca deu passos importantes após a Revolução de Abril na 
conquista de direitos de que são exemplos o direito à contra-
tação colectiva, às férias e subsídio Natal, à reforma aos 55 
anos, ao Fundo de Compensação Salarial, melhoria das condi-
ções de segurança no mar, etc.
Posteriormente surgiram as Organizações de Produtores, cujo 
objetivo deve ser planear a produção e a sua adaptação à 
procura, nomeadamente, através da execução dos planos de 
captura; melhorar a colocação no mercado e a valorização dos 
seus produtos; promover a concentração da oferta e estabili-
zar os preços; bem como incentivar os métodos que apoiem a 
pesca sustentável.

DO CORPORATIVISMO AO ASSOCIATIVISMO
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BANCA E SEGUROS

Breve crónica da 
ação dos sindicatos

No Verão de 1933 foi promulgada a legislação que dissolvia 
as organizações sindicais, cuja génese remonta à Revolução 
Liberal de 1820 e cujo reforço e desenvolvimento veio com a 
Revolução Republicana de 1910. O Estado Novo proibiu a ação 
livre das associações e sindicatos, estabelecendo o sindicalis-
mo corporativo, controlado pelo Estado. Esta ilegalização ficou 
inscrita no Dec-Lei 23/048, de 23 de Setembro de 1933, que 
promulga o Estatuto do Trabalho Nacional, inspirado na “Carta 
del Lavoro” de Mussolini. Na banca e seguros os trabalhadores 
estavam obrigados a inscrever-se nos Sindicatos Nacionais e 
a pagar uma quota, descontada diretamente do salário. A ex-
ceção era a Caixa Geral de Depósitos, do Estado, que nessa 
qualidade, não podia ter sindicato. Para se ser candidato a 
uma eleição no sindicato era necessário estar nos cadernos 
eleitorais e estar nos cadernos implicava não estar envolvido 
em movimentos políticos (ou pelo menos não estar identifica-
do como tal pela PIDE…).

Anos 60 e 70 – lutas laborais
Nos anos 60 o mundo laboral viveu muitas convulsões sociais 
de que resultaram importantes conquistas, como a jornada de 
trabalho rural de 8 horas em maio de 1962. Esta conquista foi 
antecedida por greves expressivas no Alentejo e Ribatejo, e 
está ligada às grandes manifestações do 1º de Maio de 1962, 
em Lisboa e Porto. 62 foi também o ano da Crise Académica… 
Neste “caldo” revolucionário, os trabalhadores conquistaram 
várias direções de sindicatos (entre 1968 e 1973) com listas 
unitárias formadas por diversas sensibilidades políticas, cató-
licos progressistas, anti-regime. Em 1970 acabariam por for-
mar a CGTP-Intersindical. Estas conquistas refletem também 
a alteração legislativa do então governo de Marcelo Caetano, 

que, em 1968, revelando alguma abertura política, acabava 
com a homologação ministerial das eleições dos sindicatos e 
fixava as regras da contratação coletiva.
Foi o Sindicato dos Bancários de Lisboa o principal responsável 
pela criação do Contrato Coletivo de Trabalho (CCT) para a 
banca, que trouxe aumentos salariais, o 13º mês, redução da 
idade de reforma dos 70 para os 65, restrições aos despedi-
mentos e medidas de proteção aos dirigentes sindicais. Este 
sindicato organizou, com alguma autonomia, cursos de forma-
ção para os trabalhadores menos qualificados – o denominado 
“pessoal menor”, contínuos e cobradores – para terminarem o 
2º ano liceal (hoje 6º ano). Mas ironia das ironias… “os primei-
ros dois professores foram presos pela PIDE/DGS”...  
Em 1970 porém, o Governo recuava e as direções sindicais 
foram destituídas, voltando às comissões administrativas com 
elementos nomeados pelo Governo, e os contratos coletivos 
inviabilizados. Os sindicatos respondem com protestos e é 
nesse contexto criada a CGTP-Intersindical. Neste jogo de 
avanços e recuos, houve mais repressão, e os sindicatos de 
Lisboa e Porto são encerrados. É preso o dirigente sindical do 
SBSI, em Lisboa, Daniel Cabrita, e uma grande manifestação 
na Rua do Ouro pela sua libertação, resultou em mais repres-
são...
Apesar do recuo a estrutura sindical já estava montada... e se 
não houvesse esta estrutural “o 25 de abril não tinha acon-
tecido como movimento de massas e o sindicato da banca 
foi central”. Era o sindicato mais sólido (também do ponto de 
vista financeiro) e a própria estabilidade do trabalho permitiu 
também a consolidação da estrutura. A (pré)existência de de-
legados e comissões sindicais nacionais e regionais “permiti-
ram facilidades que os outros setores não tinham.” 

Marta Pita

Jornal Século Ilustrado, Maio 1974 Diário de Notícias, abril 1974
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Quando se dá o 25 de abril estes trabalhadores têm já uma 
prática de trabalho coletivo, política e civicamente comprome-
tida, que lhes permitiu atuar imediatamente…

Nacionalizações banca e seguros 
Antes do 25 de abril a atividade da banca e seguros era cara-
terizada pela existência de monopólios que detinham grande 
parte dos bancos e das seguradoras que a eles pertenciam. As 
exceções eram as Mútuas e Caixas de Crédito, e as empresas 
estrangeiras ou com capital maioritariamente estrangeiro. O 
Programa do MFA definiu desde logo que “uma nova política 
económica (…) ao serviço do Povo Português (…) implicará 
necessariamente uma estratégia antimonopolista”. Logo em 
1974 foram nacionalizados os “bancos emissores” – Banco de 
Portugal, Banco de Angola e Banco Nacional Ultramarino, e em 
1975 deu-se a nacionalização dos restantes bancos comerciais 
e seguradoras, mantendo as Mútuas e demais (identificadas 
atrás) um estatuto especial.    
“A 3 de janeiro de 1975 realizou-se uma Assembleia Geral com 
cerca de 5000 pessoas, exigindo do Governo a nacionalização 
da banca”. O relatório sindical sobre a “atividade fraudulenta 
dos bancos e a fuga de capitais para o estrangeiro” foi o docu-
mento formal que ajudou a legitimar esta aspiração, entregue 
ao então Primeiro-Ministro (do III Governo Provisório), Vasco 
Gonçalves. 
Após os acontecimentos do 11 de março – golpe do General 
Spínola contra o processo político em curso – os trabalhadores 
da banca e seguros manifestaram-se exigindo as nacionaliza-
ções. De 13 para 14 de março foi criado o Conselho da Revo-
lução (CR), e as nacionalizações foram a “pedra de toque” da 
nova estratégia para o país. O primeiro decreto do CR foi a 
nacionalização da banca (Dec-lei 132-a/75, 14/3) e o segundo 
foi a nacionalização dos seguros (Dec-lei 135-a/75, 15/3). Os 
trabalhadores mobilizaram-se numa jornada de 3 dias com 
piquetes à porta dos bancos e seguradoras, para garantir que 
o património não fosse desviado... Neste processo alguns dos 
principais banqueiros foram presos. 

Processo em curso nas Seguradoras
O movimento social e político vivido na banca arrastou natu-
ralmente a atividade das seguradoras. 
“Em dois/três anos as mudanças foram muito significativas 
em todos os domínios” – gestão, técnica, procedimentos, in-
formática, e mesmo na relação com os segurados. A área de 
gestão dos sinistros (sobretudo de acidentes de trabalho – AT) 
foi onde se sentiu mais o impacto do novo “paradigma” da filo-
sofia das seguradoras, “ao serviço do povo”, maior celeridade 
na regularização e humanização dos serviços. 
Tal como na banca também se constituíram comissões ad-
ministrativas formadas por elementos do Governo e técnicos 
bancários com o apoio dos sindicatos, para a área dos seguros 
o Governo criou a “Comissão de Coordenação e Reestrutura-
ção da Indústria Seguradora”. O relatório de junho de 1975 
da Comissão expressa os principais problemas com que se 
debatia a atividade. Deterioração de resultados devido ao in-
vestimento especulativo (em títulos de crédito e urbanizações) 
e a uma “anarquia concorrencial” que fazia da procura do lucro 
o expoente máximo da ação destas estruturas. Os gastos de 
administração e comercialização atingiam mais de 40% dos 
prémios, “sem ter em conta qualquer provisão para prémios 
em cobrança”; investia-se em operações de compra e venda a 
curto prazo e não para “aplicação equilibrada e adequada no 
sector de seguros”; grande concentração de filiais nas sedes 
de distrito; os postos médicos das seguradoras, dispersos pe-
las localidades deveriam ser integrados numa “organização à 
escala nacional das infraestruturas assistenciais de apoio hos-

pitalar a sinistrados”, falta de regulamentação sobre os segu-
ros e mediação.  
No seu curto tempo de vida – até à criação do Instituto Nacio-
nal de Seguros (INS) em 1976 – listam-se algumas das princi-
pais medidas: regulamentação da mediação de seguros (para 
o exercício da função e comissionamento); normas nas cobran-
ças, transferências, tarifações; maior rigor técnico na formação 
das taxas dos prémios; maior celeridade na regularização dos 
processos, informatização da gestão (sistema mecanográfico); 
ações disciplinadoras da concorrência; atualização das pensões 
de AT; estudou e implantou o seguro obrigatório de responsa-
bilidade civil Automóvel; e apresentou um modelo organizativo 
que previa a transferência do Ramo de AT para uma empresa 
pública, exclusivamente destinada a gerir o Seguro Social de 
AT. Colocou as seguradoras ao serviço de setores estratégicos 
como o agrícola, criando seguros específicos para apoiar a Re-
forma Agrária em curso, e articulou campanhas de prevenção 
rodoviária e de esclarecimento junto do público sobre a impor-
tância do seguro, “moralizando” a atividade.

Epílogo
“O poder político tomou as rédeas do poder financeiro” e num 
curto espaço de tempo tudo mudou. 
Os acontecimentos subsequentes estão ainda na “sombra” da 
história. Mas certo é que houve uma crença generalizada na 
possibilidade de mudar o rumo da história e algumas das con-
quistas continuam hoje a ser marcos na vida de todos os dias. 

Texto elaborado a partir dos testemunhos de:
- Augusto Fidalgo, ex. dirigente do SINAPSA, Sindicato Nacional dos Profissionais  
de Seguros e Afins
- Artur Ricardo, reformado da Comércio e Indústria.
- Eduardo Fonseca, reformado bancário, Banco Pinto e Sotto Mayor e dirigente do SBSI

Outras consultas: 
- Carlos Gomes, A Nacionalização da Banca em Portugal – nove meses a construir, 
nove anos a destruir, UNICEPE, Porto, novembro 2011
- O Plano Económico de emergência e a indústria seguradora – Relatório Sindical, 
Fevereiro de 1975 
- Primeiro Relatório da Comissão de Coordenação e Reestruturação da Indústria  
Seguradora, 11 Junho 1975 (documentos facultados por A.Ricardo e A.Fidalgo)
- Separata do Sinapsa, n. 133, abril de 2014 

Cartaz do Sindicato dos Bancários de Coimbra, Lisboa e Porto pela Nacionalização 
da Banca, a partir de imagem de Abel Manta.



29Julho’14 29Julho’14

…memórias 
de África. E agora?

Rui Coelho e Campos
Jurísta

Atenta a celebração dos 40 anos do 25 de abril – marco decisivo 
da descolonização - e a propósito do lançamento de um livro da 
minha autoria, “A Enfermeira Chinesa e outros contos da memó-
ria de África. E agora?” (que tenta abordar a guerra colonial e 
alude à vivência dos portugueses, especialmente dos mais vul-
neráveis e, de entre estes, dos que passaram pela experiência da 
violência em África), a revista “Marés”, da Mútua dos Pescadores 
- Mútua de Seguros, CRL, com quem mantenho uma relação 
afectiva muito intensa, apoiada na recordação de um longo pe-
ríodo de trabalho, com amigos e colegas, que muito me honrou, 
pediu-me que escrevesse qualquer coisa sobre o assunto.

Aqui vai, com muito gosto
Na primeira parte do livro ocorrem histórias, reflexões e memó-
rias, em ambiente fechado, em palco de guerra, onde o tempo 
e os factos são vividos sob a capa da previsibilidade (dor, sofri-
mento, morte, intimidação, solidariedade…) e sob o cruzamento 
das amizades, dos ódios e rancores, das saudades e das práticas 
multiculturais impostas pela diversidade das etnias que consti-
tuíam o corpo militar de uma Companhia de Intervenção “afri-
cana” (onde os militares “europeus” não chegavam à dezena), 
inteiramente “diluída” na população que lhe incumbia “defender” 
dos guerrilheiros da Frelimo; tempo e factos que são vividos, 
porém, sob o efeito de uma “tranquilidade atenta”, escorada na 
interiorização de que os confrontos de guerra são, naquele pal-
co, de “homem para homem”, onde a capacidade de reacção de 
cada um é, razoavelmente, proporcionada à capacidade ofensiva 
do outro; e vice – versa.
Na segunda parte do livro (“E agora?”), deixado para trás o ce-
nário de guerra, ocorrem histórias e reflexões dispersas e caóti-
cas em ambiente “aberto”, em cenário dito de paz, onde o tempo 
e as vicissitudes são vividos sob o efeito da imprevisibilidade e 
do tremendo esforço de adaptação a um meio que se passou 
a sentir estranho, desconfortável e hostil; após o esvaziamento 
das expectativas da revolução de abril, instalou-se a “normaliza-
ção”, o esbater da individualidade e a progressiva perda da ca-
pacidade de intervenção para bloquear o deslizar imparável para 
o desemprego, a precariedade, a emigração forçada, o empo-
brecimento e, sobretudo, o desmantelamento do Estado Social 
e das instituições de uma democracia participativa; o quotidiano 
passou a ser vivido sob o negrume da arbitrariedade e, sinuo-
samente, o país caiu nas amarras de um “Estado de Excepção”, 
não declarado, mas instaurado de facto; num Estado gerador de 
“angústia”, que enraíza na impossibilidade, percepcionada pelos 
já envelhecidos “regressados” do palco de guerra, de envereda-
rem por uma reacção proporcional à capacidade ofensiva do sis-
tema dominante de produção e acumulação; Estado este que se 
revela como um inimigo “invisível”, “abstracto”, onde cada um, à 
semelhança dos prisioneiros da colónia penal kafkiana, se sente 
acusado por crimes que ignora, por crimes que não cometeu e 
pelos quais é punido e, tantas vezes, sem conseguir interrogar-
-se “porquê” … (viveu acima das suas possibilidades, trabalhou 
pouco, não é “produtivo”, já não tem idade, gastou mais do que 
recebeu, arrecadou pensões e subsídios não sustentáveis, gozou 
férias e feriados, “viveu à custa de “direitos adquiridos”, etc, etc).

Que lhes resta? 
Resta-lhes o silêncio, sobretudo o silêncio que coexiste com o 
sentimento agudo da cólera e da revolta, resta-lhes o ensimes-
mamento do pesadelo, a desvalorização individual, o absurdo, 
a indiferença pela vida, a elucubração fantasista, tantas vezes 
a doença, a perda da autoestima, o alcoolismo, a degradação 
familiar e profissional, a morte prematura… e resta-lhes a sua 
vontade, a que ainda se manifesta, embora solidamente manie-
tada pela camisa de forças invencível, erigida em indumentária 
única, inevitável e “patriótica” da passerelle demoliberal.
Os textos dispersos da 2ª parte do livro reflectem a expressão 
caótica da impotência sentida pelos homens que sofreram a 
experiência da guerra colonial?
Pode ser que sim.
É que acreditamos que, para quem passou por “aquilo lá”, é 
mais difícil passar por “isto aqui”; e as velhas boinas militares 
que marcham sobre as cabeças grisalhas dos ex-combatentes 
nos dias comemorativos não são apenas símbolo patético de 
nostalgia das praxes militares; são, isso sim, símbolo genuíno 
da ilusão vivida, por minutos que seja, de um “poder” que se 
teve (e já não se tem); são o símbolo de uma imagem que “se 
viveu” (e que agora já não existe), o momento fugaz em que 
a pessoa se retoma e readquire a sua possibilidade como pes-
soa e se “esquece” como “o algo” supérfluo e descartável em 
que foi transformada neste território mais hostil do que aquele 
em que, na sua juventude, numa guerra injusta, teve, mesmo 
assim, a possibilidade de reagir ou intimidar no confronto com 
o “outro”.
Mas agora, o “outro” são os agentes do Estado de Excepção, 
que sem tremor nas mãos, decretam cortes em salários, em 
pensões de reforma e de viuvez, cortes em subsídios de doen-
ça, em subsídios de mobilidade, de inserção social, de ensino 
especial para deficientes; e que decretam a perda da dignidade 
de milhares de pessoas indefesas, até de “mulheres, crianças, 
velhos e inválidos”… aqueles que na “mitologia dos valores cris-
tãos” tinham prioridade nos salvamentos em cenários de catás-
trofe, por serem os mais frágeis e vulneráveis!... 
Como cada vez mais os actos desses agentes, dessa gente, 
mandatária não de quem a elegeu, mas de quem a alugou, se 
transformam em agressão feita às claras, e como a democra-
cia formal não está ainda totalmente arredada das instituições, 
mas no “limiar de indeterminação entre democracia e absolu-
tismo”, de que fala G. Agamben, talvez a reflexão de Gonça-
lo M.Tavares, naquele momento alto da nossa literatura que é 
“Aprender a rezar na era da técnica”, tenha, aqui, advertência 
plena, se bem que já optimista: eles (o poder) “só não matam 
com as próprias mãos os velhos (/”mendigos”/supérfluos) no 
meio da rua, porque não querem humilhar publicamente as leis 
do país, já que de certa maneira, são estas leis que, em alguns 
pormenores, os protegem”.
E nós comprovamos que os “pormenores” são cada vez mais 
residuais e as leis que os tutelam progressivamente “desne-
cessárias”, o que aproxima, a par e passo, o momento em que, 
como o escorpião, os vencedores terão que morrer nem que 
seja com a morte dos vencidos.

A PARTIR DE UM LIVRO DA GUERRA E DE ABRIL
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Um alferes narra a sua 
participação no 25 de Abril

Cândido Baptista
Alferes do Batalhão de Caçadores 5 em 1974

Perito naval, reformado da Mútua 
dos Pescadores

Na Unidade onde eu prestava serviço militar, no Batalhão de 
Caçadores 5, em Campolide, Lisboa, tinha-se já vivido inten-
samente o 16 de Março de 1974.
Eu era o oficial da Justiça do BC 5. A janela do gabinete da 
Justiça era um bom ponto de observação do local das Compa-
nhias Operacionais. Foi dessa janela que o nosso Major Fontão, 
uma semana ou duas (não sei precisar) cronometrava o tempo 
que as Companhias demoravam a formar, após o toque, a se-
guir ao almoço. O pretexto era: “necessidade de afinação das 
Companhias e aferição do estado geral das coisas, tendo em 
vista a aproximação do 1º de Maio”.
No dia 24 de Abril de 1974, pelas 16 horas, o meu Major cha-
ma-me, fecha a porta do gabinete e diz-me:
- Baptista, é hoje.
- Ok, meu Comandante.
De seguida anunciou-me as tarefas que me tinham sido atri-
buídas: Substituir o oficial de dia; fazer com que, após o toque 
de ordem, permanecessem na unidade o máximo de oficiais, 
sargentos e furriéis .
- Se houver algum problema diga que obedeceu às minhas 
ordens.
- Servir-me-á de muito meu Major?
Compreendidas as ordens há que começar a agir. 
Sabendo que o Major Fontão fazia anos fui dizendo aos cama-
radas oficiais, que ele gostava que o pessoal estivesse pre-
sente na festa que ele ia oferecer. A palavra foi passando e 
praticamente todos ficaram para a “festa”.

Inerente às minhas funções de Oficial de Justiça, andava sem-
pre de gravata. A seguir às ordens recebidas, desloquei-me a 
casa, (era perto, Bairro Rego) a pé para ir buscar a farda ope-
racional. Em casa, encontrei o meu primo Rui (actualmente 
médico em Angola), seus pais, meus tios e a minha namorada, 
a Manuela, que veio a ser a mãe dos meus filhos. 
Propus-lhes que fossemos dar uma volta de carro e depois me 
deixassem no quartel, porque ia ter uma instrução noturna. 
E assim foi. Depois de um pequeno passeio, deixaram-me no 
quartel cerca das 19h30 / 20h00. De casa, trouxe também 
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Grupo de oficias do Batalhão de Caçadores 5 na parada, dois ou três dias depois 
do 25 de abril de 1974

HISTÓRIA DE UM MILITAR
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Encontro comemorativo no dia 25 de abril de 2014 dos ex-militares do Batalhão de 
Caçadores 5 no então Quartel desse Batalhão, atualmente a Faculdade de Econo-
mia da Universidade Nova de Lisboa, em Campolide

No local, junto à entrada da (então) “porta de armas”, descerrou-se uma lápide em 
homenagem a este Batalhão e ao seu comandante.

“Batalhão de Caçadores 5 - Deste local partiram, na madrugada do 25 de Abril de 
1974, as tropas revoltosas, sob o comando do então Major Cardoso Fontão, que 
ocuparam o quartel general e o Rádio Clube Português. 40 anos de Revolução. 25 
de Abril de 1974”

um radiozinho a pilhas, que me acompanhou sempre, durante 
vários dias.
Vestida a farda operacional, fui à arrecadação da Companhia 
de Serviços, da qual era o 2º Comandante e requisitei uma 
pistola. Entretanto já tinha falado com o Sargento Orfeu e 
Furriel Fernandes (que trabalhava comigo na Justiça), para 
meus adjuntos.
O meu amigo aspirante Rosa era o oficial de dia. Esperei pelo 
momento que me pareceu mais favorável e quando ele se en-
contrava no gabinete, sentado à secretária, abordei-o calma-
mente e ao mesmo tempo que lhe punha uma mão no ombro e 
pressionava para que não se levantasse, com a outra tirei-lhe 
a pistola (não fosse ter alguma reacção) e pedi-lhe a braçadei-
ra vermelha de oficial de dia.
Disse-lhe que não se preocupasse, que estava tudo bem, que 
se dirigisse ao salão Nobre, onde o nosso Comandante o es-
perava, para falar com ele e com os outros Oficiais, e que eu o 
substituía na função de Oficial de Dia.
O saudoso Capitão Camilo, meu Comandante de Companhia, 
foi o oficial responsável pela defesa da unidade, controlo da 
praça de Espanha e Parque Eduardo VII, entre outras funções.  
Mandou reforçar a guarda e fechar os portões da unidade. 
Ninguém sai, ninguém entra! 
No salão Nobre o Comandante Fontão, expunha aos Oficiais e 
depois aos  Sargentos e Furriéis a operação que estava para 
acontecer e definia os objectivos a atingir. Adesão total!
Ambiente de espectativa e ansiedade.
Cerca das 23 horas do dia 24 a canção “Depois do Adeus” por 
Paulo de Carvalho, está no ar. Tudo sob controlo. 
Mais tarde, “Grândola Vila Morena” de Zeca Afonso. Operação 
desencadeada. Já não há volta atrás!
As duas Companhias formadas na parada, cerca das 03h00 
iniciam a movimentação com vista a alcançar os respectivos 
objectivos. Uma, Comandada pelo Tenente Mascarenhas,  to-
mar o Rádio Clube Português (Rua Sampaio Pina) e o Quartel 
Mestre General (em frente ao Liceu Maria Amália), a outra, co-
mandada pelo Capitão Bicho Beatriz, tomar o Quartel-general 
da Região Militar de Lisboa.
O rádio portátil sempre como companheiro.
Pela madrugada adiantada começa a ouvir-se: “Aqui posto de 
Comando do Movimento das Forças Armadas…” Apelos à popu-
lação, para que se mantivesse calma e em casa, através dos 
microfones do RCP e pela voz de Joaquim Furtado. 
Durante a manhã detiveram-se agentes da PSP e alguns agen-
tes da DGS, que rondavam o quartel. Um Comandante da Le-
gião (organização paramilitar do Estado Novo), Comandante 
Canavarro queria a toda a força entrar na Unidade para ir para 
as arrecadações da Legião que existiam no interior do Quartel, 
nas quais sabíamos que havia bom armamento. 
Aquando da sua detenção, foi-lhe retirada uma pistola do col-
dre e uma outra pistola de defesa pessoal, escondida nas par-
tes baixas.
Fui Oficial de Dia durante oito dias sem qualquer sintoma de 
cansaço.
Quarenta anos são passados. Aproveito para prestar home-
nagem sentida e saudosa  aos camaradas militares que já 
partiram: Capitão Camilo, Comandante da minha Companhia; 
Capitão Bicho Beatriz; Capitão Sobral Costa (da força aérea, 
com quem estabelecemos uma relação de amizade); Alferes 
Frazão; Alferes Rafael Pereira; Furriel Cabrita (meu colabora-
dor na Secção de Justiça) e Furriel Garcia Machado.
Vários episódios ocorreram durante os dias que se seguiram. 
Quero recordar aquele abraço que o Alferes Manel Lopes e eu 
demos naquelas bonitas escadas de acesso ao bar de Oficiais, 
quando nos reencontrámos dois ou três dias depois da victória 
daquela madrugada do 25 de Abril de 1974.
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A criação da Mútua dos Armadores da Pesca da Sardinha em 
1942 fez parte do edifício estrutural da política corporativa do 
Estado Novo para as pescas. Foi a terceira a ser criada, depois 
de em 1936 ter sido criada a Mútua dos Navios Bacalhoeiros e 
em 1939 a Mútua dos Armadores da Pesca do Arrasto. As três 
tinham em comum estarem subordinadas à orientação geral 
dos respetivos grémios patronais de cada uma das pescarias, 
servindo os seus interesses, dependendo diretamente a sua 
ação do então “patrão das pescas” do regime, o Almirante Hen-
rique Tenreiro. Não obstante isso, tinham formalmente “indivi-
dualidade jurídica própria e autónoma.” (Dicionário de História 
Empresarial Portuguesa, Séculos XIX e XX — Volume II – Se-
guradoras) A quarta Mútua, a dos “Pescadores sem patrão”, 
fora criada também em 1942, desta vez para servir a pequena 
pesca artesanal, dos pescadores não agregados nos restantes 
grémios. Estava diretamente vinculada à Junta Central das Ca-
sas de Pescadores (JCCP), subordinando toda a sua ação às 
diretrizes estabelecidas por esta dependendo também direta-
mente do Almirante Tenreiro.
Cinquenta e dois anos volvidos desde a sua fundação, em 1994, 
deu-se a improvável integração da Mútua dos Armadores da 
Sardinha na pequena Mútua dos “Pescadores sem patrão”, que 
acabaria por ser a herdeira de todo o património da Mútua da 
Sardinha, e para onde foram também parte dos seus trabalha-
dores. Joaquim José Mota, Presidente da Mútua da Sardinha de 
então, diz-nos que a integração se fez porque a “Mútua da Sar-
dinha estava sem condições de caminhar sozinha e a integração 
na Mútua foi feita com 99.9% de adesão voluntária de todos 
os armadores! Os trabalhadores foram compensados e outros 
transitaram para os quadros da Mútua dos Pescadores”. Esta 
nova realidade foi formalmente enquadrada pela Portaria n.º 
109/94 (2ª Série), de 25 de Julho que autorizou a transferên-
cia de carteira de Seguros da Mútua dos Armadores de Pesca 
da Sardinha para a Mútua dos Pescadores, (à data Sociedade 
Mútua de Seguros).
Joaquim José Mota foi o grande obreiro deste processo histórico 
para ambas as organizações e é desde então dirigente da “nos-
sa” Mútua dos Pescadores.
Antes do 25 de abril a Mútua da Sardinha era administrada 
pelo mesmo Conselho Geral e Direção que administravam o 
Grémio. Em termos de atividade, tal como a Mútua dos Pesca-
dores, estava restrita à exploração dos seguros marítimos (das 
embarcações) e de acidentes de trabalho. Quando se dá o 25 de 
abril a situação financeira é muito difícil, segundo Joaquim José 
Mota. Um dos aspetos referidos é o fato de as verbas cativas 
pelos armadores não serem enviadas para a Mútua.
“Graças ao 25 de Abril e através da intervenção a que a Mútua 
foi sujeita, nomeadamente, as eleições que elegeram para a 
gestão apenas armadores da pesca, passou a ser incutido aos 
armadores/sócios através do Presidente um espírito de mutua-
lismo e cooperação”. Com o 25 de Abril os grémios patronais fo-
ram desmantelados e as Mútuas transformadas gradualmente 

Joaquim José Mota sustenta que após o 25 de abril na 
atividade piscatória em geral houve uma clara melhoria na 
vida dos armadores/pescadores, melhores condições de 
trabalho, mais direitos laborais, os mestres tornaram-se 
donos das embarcações ocupando o lugar de armadores. 
Houve ainda uma maior preocupação com a qualidade da 
formação nas escolas de pesca o que originou profissio-
nais mais bem preparados, e um maior equilíbrio entre a 
oferta e a procura. A pesca, sustenta, “passou a ser trata-
da de terra para o mar e não o contrário…”.

A Mútua dos Armadores 
da Sardinha e a Mútua dos 
Pescadores “sem patrão”

em organizações independentes geridas pelos seus sócios. Num 
processo de transformação bem diferente daquele que tiveram 
as Seguradoras que pertenciam aos grandes grupos económi-
cos (que detinham o monopólio da Banca/Seguros), que foram 
nacionalizadas, as Mútuas de Seguros (as quatro existentes en-
tão) foram exceções às Nacionalizações. Ao mesmo tempo que 
se extinguiam os Grémios foram criadas comissões administra-
tivas “de modo a permitir uma melhor articulação da sua gestão 
dentro do contexto da reorganização e da reestruturação de 
toda a atividade seguradora.” (op.cit)
As comissões deveriam existir até este processo estar conso-
lidado, o que se veio a verificar em 1978. A 4 de janeiro de 
79 a Mútua de Armadores da Pesca da Sardinha alterava os 
estatutos, expurgando-os das marcas do antigo regime e fazia 
eleições. As primeiras da sua nova vida em democracia.
 
Joaquim José Mota acabaria por ser uma figura de referência 
nos dois sistemas. Antes do 25 de abril de 1974, longe de adivi-
nhar o que viria a seguir, foi convidado pelo Almirante Tenreiro 
para integrar a direção nacional do Grémio… depois do 25 de 
Abril integra a Comissão Administrativa transitória, e depois da 
extinção desta, integra a lista de órgãos sociais da nova Mútua, 
como Presidente da Direção, cargo que ocupou até 1994.

(A partir de uma conversa com) Joaquim José Mota
Presidente da ex. Mútua dos Armadores da Pesca da Sardinha e Presidente do Conselho Fiscal da Mútua dos Pescadores

Capa de livro de Belmiro Esteves Galego e A. Cunha e Silva, Naufrágio de 1947 – 
toda a saudade é um cais de pedra”, Matosinhos: Junta de Freguesia de Matosin-
hos, 2007, sobre o naufrágio de 4 traineiras ocorrido na região de Matosinhos, 
entre a Aguda e Leixões, na madrugada de 2 de dezembro, em que perderam a 
vida 152 pescadores. Ficou para a história como a maior tragédia marítima.

UMA HISTÓRIA IMPROVÁVEL
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O 25 de Abril recordado por colegas

Um Testemunho de vida na Mútua
Joaquim Simplício

Diretor Geral Adjunto

No ano 76 do século passado, entrei para a Mútua, por acaso, 
como por acaso parecem acontecer muitas coisas importantes nas 
nossas vidas...
Minha mãe um dia chegou a casa dizendo que estava afixado na 
Casa dos Pescadores o anúncio de um emprego na Mútua, para 
filhos de pescadores e que ela já tinha “dado” o meu nome.
Pensei, furtei-me ao serviço militar obrigatório, mas parece que 
querem que eu assente na mesma praça.
Descontraído, por estar convencido que não seria selecionado e 
curioso por ir ver como era isso de fazer provas para um empre-
go, apresentei-me na data do “exame” na Infante Santo, onde se 
localizavam as únicas instalações da Mútua.
Surpreendentemente e um pouco arreliado, porque era muito 
“novinho” para começar a trabalhar a tempo inteiro, fui conjun-
tamente com a Cristina Batalha, também de Sesimbra, por as 
provas terem obtido a mesma classificação, selecionado.
Nessa altura a estrutura de pessoal da Mútua era constituída por 
12 administrativos e 1 empregado de serviços externos, dirigidos 
pelo Senhor Lopes Ribeiro, todos trabalhando na mesma ampla 
sala da Infante Santo, já que então a Mútua não possuía qualquer 
balcão.
Quando fui “incorporado” tive a visão romântica, na altura ainda 
a não tinha perdido, de estar a entrar na redação de um jornal 
(sempre vi muitos filmes), em cada secretária havia uma máquina 
de escrever.
O imberbe jovem de 18 anos “assentou praça” no Marítimo, então 
as tarefas, tal como hoje ou como há cerca de 7 séculos atrás, 
quando no século XIV foi emitida a primeira apólice de marítimo, 
consistiam, basicamente em, através das propostas de seguro, 
emitir as apólices, respetivos recibos de prémio, tratar pedidos 
de alteração, analisar participações de sinistro e pagar indemni-
zações.
A única diferença é que era quase tudo feito através das “român-
ticas” máquinas de escrever “azert”…
Os recibos de prémio eram “batidos” em triplicado, com os colori-
dos químicos entre as folhas e eram depois arquivados nos fichei-
ros “caixa de sapatos” de metal, pelo mês dos seus vencimentos.
O registo de todos os recibos de prémio, estorno ou indemnização, 
eram feitos à mão, com letra desenhada, em livros que abertos, 
não deixavam espaço nas secretárias.
Para fazer os lançamentos tínhamos que percorrer a secretária e, 
por vezes, nos deitarmos sobre o dito suporte de registo.
As tarefas dos colegas da contabilidade, (todos os lançamentos 
feitos à mão nos livros e fichas e os cálculos em máquinas de cal-
cular que metralhavam no final de cada parcela - parecia carreira 
de tiro) também eram muito românticas.
Outra tarefa muito criativa era a emissão semanal dos recibos 
de salários dos sinistrados de acidentes de trabalho, também em 
triplicado e também batidos à máquina.
Os recibos eram amarelos, que era a cor com que ficávamos no 
fim da tarefa…
Um dia mudei de amarelo para roxo, quando quase no final da dita 
missão, deixei cair o fruto do meu trabalho dentro do recipiente que 
recolhia as águas do ar condicionado, e discretamente fui para a 

casa de banho secá-los, antes que o Lopes Ribeiro me “matasse”…
Desde então até agora, sob a direção de Corpos Sociais direta-
mente eleitos pelos associados da Mútua, maioritariamente pes-
cadores, operam-se mudanças não unicamente nestes aspetos 
românticos de trabalhar.
A Mútua é desde 2004 a única Cooperativa de Seguros Portugue-
sa, a quem em 2000 foi atribuída pelo Ministério da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a única Medalha de Honra 
das Pescas.
A carteira da Mútua que em 1974 tinha um volume total de pré-
mios de cerca 75.000 euros (15 mil contos), quase todos concen-
trados no ramo de Acidentes Pessoais, tem agora uma carteira de 
cerca 8 milhões de euros, abarcando os ramos de Acidentes de 
Trabalho, Acidentes Pessoais, Marítimo-Cascos e Multiriscos.
É um Grupo, com a mediadora Ponto Seguro, com um volume de 
prémios superior a 17 milhões de euros anuais, já que a mediado-
ra tem um volume de cobranças de prémios superior a 9 milhões.
A Mútua é líder dos seguros das pescas em Portugal (Acidentes de 
Trabalho, Acidentes Pessoais e Marítimo), sendo uma seguradora 
de referência nas áreas dos seguros da náutica de recreio e da 
marítimo turística.
A Ponto Seguro é em termos de dimensão a 6.ª maior mediadora 
portuguesa, com serviços especializados e posição de destaque na 
área dos seguros das autarquias (Câmaras Municipais, Empresas 
Municipais, Juntas Freguesia…).
Agora já não somos 13, mas 78 trabalhadores (45 na Mútua e 33 
na Ponto Seguro), mais os comissionistas que trabalham exclusi-
vamente para a Ponto Seguro.
O Grupo tem 17 balcões diretos, espalhados em Portugal Con-
tinental e nas Ilhas da Madeira e Açores, com destaque para os 
principais portos de pesca.
Pode-se dizer que o 25 de Abril, a democracia, o governo direto 
pelos seus associados, fizeram bem à Mútua e em geral ao setor 
das pescas.
Afinal, talvez não tenha sido por acaso que nasci numa família de 
pescadores, tenha crescido entre os pescadores, tenha feito toda 
a minha carreira profissional na Mútua, onde me fiz profissional 
de seguros e tenha, como representante do mercado português 
na área dos seguros de barcos de pesca, tido a oportunidade de 
viajar pelo mundo para participar em múltiplas Conferências sobre 
os seguros em geral e as pescas em particular.
Até à idade adulta costumava acordar quando ouvia o barulho 
violento do mar e o “cantar” mais forte do vento, porque sabia que 
o meu pai estava no mar.
Agora continuo a acordar quando sinto temporal, porque sei que 
há sempre pescadores no mar…

“Nunca mais filha, nunca mais”
Cristina Janeiro

Ponto Seguro, Sede em Lisboa

No 25 de Abril de 1974 eu tinha exatamente 10 anos, morava 
em Oeiras e fomos todos acordados pelo telefone fixo na altura 
e com um som estridente, também normal na altura, pelo Pai 
de uma colega da minha irmã que estava ligado ao Ministério da 
Educação. Ele avisou o meu pai para não nos deixar ir à Escola 
porque estava a decorrer uma revolução no País … (hoje penso 
que lhe terá explicado o rumo da mesma…).
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Abril25  
Lembro-me perfeitamente do meu pai em cuecas aos gritos a 
gritar Libertação, e repetia “é a Liberdade que chegou!” (penso 
que seriam umas 5 da manhã).
E eu, muito infantil, perguntei, pai o que se passa?
A resposta dele – “Foram eles que se foram embora” e eu per-
guntei – “Coitadinhos quando voltam?”…
Se há coisa que nunca tinha visto foi o olhar de raiva e nojo 
do meu querido Pai, que me respondeu aos gritos como nunca 
tinha feito… 
- Nunca mais filha, nunca mais.
Após este festival de alegria vivido em nossa casa, ele refletiu e 
viu que estávamos exatamente no campo de tiro entre a Nato 
e o Quartel do MFA e decidiu que iríamos todos para casa da 
minha avô em Alcântara.
A seguir não me deixou ir com ele. Fiquei triste, pois queria fes-
ta… mas ele de certeza que foi comemorar com os milhares de 
Portugueses o 25 Abril e achou que não era seguro para mim. 
Fui sozinha com a minha avó comprar cravos à Praça de Al-
cântara… não tenho bem a noção mas penso que eram mesmo 
muitos e ficámos a distribui-los a todos os automobilistas que 
passavam na Rua de Alcântara com uma alegria e tom de festa 
que até hoje não consigo esquecer. 
FOI COM CERTEZA DOS DIAS MAIS ALEGRES DA MINHA VIDA 
PELA ALEGRIA DO MEU PAI, DA MINHA AVÓ, DO RESTO DA 
FAMÍLIA… E DE QUASE TODOS OS  PORTUGUESES.
CONTINUO A GRITAR 25 ABRIL SEMPRE!

 

A minha alvorada no 25 de Abril
Adelino Cardoso

Diretor de Ação Cooperativa e Comunicação

Na altura do 25 de Abril, eu tinha 18 anos e já trabalhava nos 
seguros desde os catorze.
Havia recentemente subido de posto, porque me evidenciara no 
setor de expedição, com a língua de fora, para a colagem de selos.
Agora já me competia cinzelar as condições particulares das 
apólices na pedra polida.
Era um trabalho duro, executado a escopro e martelo, que 
exigia muita resistência física - daí talvez o epíteto de indústria 
seguradora (que considero, aliás, a explicação mais racional 
para o facto do pessoal se ter aliado à classe operária nas lutas 
durante o PREC) -, mas que continha já alguma tecnicidade.
Só mais tarde, muito mais tarde, é que chegou ao setor aquela 
modernice dos contratos impressos nas máquinas de ormig.
Então, nesse dia, saí de casa, sem que me tenha cheirado a 
nada de anormal, o que não é de estranhar, pois o olfato não 
é o meu sentido mais apurado.
A verdade é que alguns vizinhos, descontraídos à janela, fo-
ram-me dando todos os sinais de que algo de estranho se 
passava naquela manhã - que a minha distração não deixou 
captar -, do género:
“Olá Lininho, onde vais?”
“Ó Lino, não fazes folga?”
“Então, rapaz, mas para onde é que tu pensas ir num dia destes?”
E eu sempre muito seguro a responder: “vou trabalhar!”
Isto podia ter-me saído caro…
Já na Companhia comecei a perceber que alguma coisa de 
anormal estava a acontecer, quando reparei que faltavam no-
venta por cento dos colegas e, sobretudo, quando o meu chefe 
me questionou:
Mas o que é que tu fazes aqui hoje?!”

No 25 de Abril estava 
prestes a nascer…

Carla Espada
Assessora da Direção

Nasci em 12 de julho de 1974 e completei 40 anos, a idade da 
democracia em Portugal, com grande orgulho. 
No dia 25 de Abril de 1974 os meus pais, José Espada e Ado-
sinda Santos, viviam no Pinhal Novo, uma vila do concelho 
de Palmela. O que posso relatar desse dia é o que eles foram 
partilhando comigo ao longo do tempo.
A minha mãe, doméstica e grávida de cerca de cinco meses 
passou este período em casa. O meu pai trabalhava, com a 
profissão de carpinteiro, em Setúbal. Passou todo o dia 25 de 
Abril a trabalhar e não se apercebeu de nada. Só desconfiou 
que algo se passava quando no final do dia se dirigia para casa 
e viu as ruas de Setúbal vazias.
Como ainda não tínhamos televisão, à noite foi ver as notícias 
a casa de um vizinho, onde viu a conferência de imprensa da 
recém constituída Junta Nacional. Apenas no dia 26 teve plena 
consciência do que tinha acontecido.
Setúbal era uma cidade em revolução também, com muitas 
manifestações, greves, pessoas na rua, sem medo de mani-
festarem a sua opinião, a sua ânsia por liberdade.
“Mas o que me marcou mais foi o dia 1º de maio de 1974, fui 
sozinho para Lisboa e assisti a tudo do alto da estátua do Mar-
quês de Pombal. Foi a coisa mais bonita que já vi. Não havia 
partidos, estavam todos a torcer para o mesmo lado. Havia 
tudo, pessoas, flores, carroças, bandeiras...”
Tenho pena de não ter vivido neste período, mas nunca mais 
me esqueço da morte de Zeca Afonso, quando tinha cerca 
de 12 anos. O meu pai fez questão de me levar ao velório, 
na Escola Comercial e Industrial de Setúbal (atual Escola Se-
cundária Sebastião da Gama), onde Zeca foi professor e senti 
um arrepio de emoção pelos valores que defendia e pelo que 
representava.

O 25 de Abril e o fim da Guerra
António Monteiro

Diretor dos Serviços de Contabilidade

Bom… nesse dia, de tão longínquo ano (como o tempo passa…), 
tinha eu então 14 anitos… já lá vão 4 décadas e não parece!
Apesar de não ter familiares políticos e de não perceber porque 
é que as pessoas não se podiam queixar… sabia apenas que se 
o fizessem, podiam ir presas pela “famosa” Pide... havia uma 
situação que me chocava muito e que também não percebia 
para que é que servia… Era a guerra no Ultramar!
Nessa altura, tinha presente que os jovens eram obrigados a 
cumprir o serviço militar e a ir para a guerra do Ultramar, de 
que, infelizmente, muitos não conseguiram regressar… Ainda 
parece que estou a ver e a ouvir, na altura do Natal, as men-
sagens de saudades, que os pais enviavam para os filhos e 
vice-versa…
Quando se deu o 25 de Abril, estava em casa com a minha 
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mãe e comecei a ver na televisão (a preto e branco!), que o 
povo estava a ir para a rua, para apoiar os militares e festejar 
a liberdade… Também fui, para o Bombarral, a pé (na altura 
morava numa freguesia, Vale Covo, que ficava a cerca de 3 
kms) e fiz parte da concentração de alegria, que o povo feste-
java, no largo do município!
Nesse dia, tomei a consciência de que era aquilo que o povo 

mais ambicionava e que finalmente a guerra poderia acabar, 
para sossego de todos, incluindo eu, que, antes do 25 de Abril 
já me imaginava a ter que ir para a guerra… caso não conse-
guisse ficar livre da tropa, por amparo de mãe, uma vez que 
já não tinha pai…
Foi um dia inesquecível, que ainda hoje recordo com muita 
saudade… pelo acontecimento e pela idade!

Mural CDS - Cascais - Estação da CP Mural Partido Socialista - Lisboa - Alfragide

Mural Comissão de Moradores - Cacém Mural UDP - Paço D’Arcos (Oeiras)

Mural PCP - Oeiras - Paço D’Arcos junto 
à EMEL

Mural em Lisboa, Alcantara
Projeto “40 anos 40 murais”, Associação 
Portuguesa de Arte Urbana (APAUrb), 2014

Mural em Lisboa, Av. Berna. Autoria: Underdog (a convite da Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas/FCSH da Universidade Nova de Lisboa), 2014

Mural em construção...

Murais de Abril
A pintura de murais foi uma das expressões artísticas mais populares do pós 25 de Abril. O espaço público foi ocupado 
por mensagens políticas, de cor e alegria, de esperança, de protesto e de luta, reflexo dos tempos que se viviam. 40 anos 
depois nasce o projeto "40 Anos 40 Murais" da Associação Portuguesa de Arte Urbana (APAUrb), promovendo, em parceria 
com autarquias de Norte a Sul do país, e também das Ilhas, a pintura de murais evocando as quatro décadas da Revolução. 
Com esta forma de arte pública comprometida cívica e politicamente, pretende-se também colmatar o desaparecimento 
físico de alguns dos murais políticos dessa época. Neste especial 25 de Abril, revisitamos também alguns desses murais, 
de ontem e de hoje.

Imagens dos Murais pós-25 de Abril recolhidas do site 
do Centro de Documentação 25 de Abril da Universidade de Coimbra - http://www.cd25a.uc.pt/

Mural Eleições 1975 - Lisboa - Belém junto da Torre

Mural MDP/CDE - Belas (Queluz)

Mural MFA - Viseu - Caixa Geral Depósitos - Rossio

Mural MFA - Viseu - Caixa Geral Depósitos 
- Rossio

Mural MFA - Viseu - Caixa Geral Depósitos 
- Rossio

Mural Partido Popular Democrático (atual 
PSD) - Lisboa - Estrela
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Saúde marítima
ENTREVISTA A CARLOS SILVA SANTOS, MÉDICO, COORDENADOR DO PROGRAMA NACIONAL DE SAÚDE OCUPACIONAL 
DA DIREÇÃO GERAL DE SAÚDE E MEMBRO FUNDADOR DA SOCIEDADE DE PORTUGUESA DE SAÚDE MARÍTIMA

“Para mim o alvo 
não é o indivíduo em si, 
mas a comunidade”

Para Carlos Silva Santos um médico de saúde marítima tem de ir à pesca 
e ir à pesca quer dizer saber de política – enquadramento, formas e modalidades 
organizativas da actividade, tem de perceber as relações de produção e de 
organização de rendimentos e claro, quem manda aqui! Tem de conhecer os 
domínios da organização dos cuidados de saúde em Portugal e na Europa e as 
necessidades de saúde do sector, que é diverso como diversos são os seus homens. 
Sem o sabermos e de um modo desarmante este depoimento é pedra de toque 
para avaliarmos o abismo entre o sonho e a realidade e como se mantém 
o espírito do 25 de Abril na relação homem-comunidade

Entrevista realizada por Maria do Céu Baptista
 Consultora cultural da Mútua 

Abril 2014*

Carlos Silva Santos [Leiria, 1951] é médico, doutor em Me-
dicina do Trabalho, especialidade que ensina há mais de 35 
anos, tendo-lhe sido atribuída a medalha do decano, professor 
mais antigo, da Escola de Saúde Pública. É técnico da Direção 
Geral de Saúde e sócio fundador da Sociedade Portuguesa de 
Saúde Marítima. Em 1977 fez o serviço médico à periferia no 
Alentejo na especialidade de Saúde Pública e ingressou como 
subdelegado em Loures; em1999 depois de muitos e diversifi-
cados anos de trabalho, passa a desempenhar funções de de-
legado regional de Lisboa e Vale do Tejo. Em 2009 é a Direcção 
Geral de Saúde que o aborda para integrar o departamento de 
Saúde Ocupacional. 
Tentamos guardar no tratamento da entrevista o modo como 
a visão materialista dialéctica que defende aparece, se desen-
volve e estrutura a leitura que faz da realidade, mesmo antes 
de 1974 até aos nossos dias, sobretudo na leitura do estado 
da saúde marítima em Portugal. 

Não havia a organização das boas vontades dos profis-
sionais para se atingir objectivos A Saúde Pública é uma 
saúde política. Para mim o alvo não é o indivíduo em si, mas a 
comunidade. Isto resulta de uma experiência social e humana 
que marcou a minha vivência como estudante e depois como 
médico. A partir de 80 já estou imerso na saúde pública e na 
organização da saúde do trabalho. Eu via e achava que as si-
tuações estavam mal organizadas. Logo nos primeiros anos do 
curso apercebi-me da disfunção organizativa versus objectivos 
que se enunciavam. Os serviços começaram a ser organizados 
em 1978 mas havia as Misericórdias, as Caixas, os Centros 
de Saúde, cada um por si, havia redundância e havia insu-
ficiência. Eu ganho a percepção da necessidade de planear 
por objectivos muito cedo. Era uma perspectiva que já existia 
na Saúde Pública, particularmente na área económica: definir 
objectivos, metas, quantificar, definir planos, programas, dis-
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tribuir tarefas, uma linguagem - que vem de outras economias 
planeadas. Mas isto era pouco aliciante para mim que via a 
distância entre o resultado e acção em Portugal… tão longa e 
penosa que levava ao desânimo.

O trabalho deu-me uma visão filosófica importante liga-
da à centralidade da vida A minha visão dialética e mate-
rialista vem do liceu, do meu velho professor de História para 
quem as pessoas são o que o meio e o restante determinam. 
Eu encaro a natureza humana em dialética. O que acontece, 
acontece por uma relação entre contrários, agora vence este e 
depois aquela e por uma coisa animadora: o salto qualitativo 
na vida é sempre o acumular de pequenos saltos materiais. 
A mudança qualitativa tem mudanças de objectivos dentro. 
Na área da saúde ocupacional é tudo muito lento, é um fil-
me muito longo que demonstra que a mudança para melhor 
(e também as negativas) são resultado de uma acumulação 
de forças, de pequenas mudanças… Na saúde ocupacional eu 
aprendi que as criancinhas e os estudantes são candidatos a 
trabalhadores. Saúde materna, as mulheres são muitas… mas 
não são também trabalhadoras? Os idosos? Também são mui-
tos… são ex-trabalhadores. Assim o trabalho torna-se central 
na vida. Eu tenho para mim que só o trabalho dá valor. Poucos 
pensam assim.

A saúde ocupacional é fruto da higiene e segurança 
do trabalho que é o paradigma da indústria do século 
XIX até à II Grande Guerra De acordo com a minha leitura 
histórica dialética a saúde ocupacional é tanto mais valiosa 
quanto mais valiosos forem os produtores, os trabalhadores, e 
incluo os trabalhadores independentes e os não assalariados. 
Quando os produtores valem menos a saúde ocupacional vale 
menos. Sempre que há crise económica os produtores valem 
menos, logo esta época é má. A saúde ocupacional é fruto da 
higiene e segurança do trabalho que é o paradigma da indús-
tria do século XIX até à II G.G. A indústria com o seu modelo 
de higiene – que visa o ambiente laboral, as condições, os 
riscos químicos, físicos, a segurança, e o que acontece, os aci-
dentes de trabalho configuram um paradigma. Um pescador 
aos 55 anos está um velho. É do mar, é da maresia, o carácter 
… o diagnóstico, nunca o quero desligar da realidade.

A saúde marítima ficou sempre para trás porque o regi-
me de trabalho de mar, de marítimo, era tipo auto-orga-
nização e de gestão pessoal ou familiar, tipo camponês. 
E não foi só a saúde marítima, foi a saúde do camponês que 
também ficou para trás. São casos que partem do princípio e 
desta ideia: a estrutura de organização do trabalho confunde-
-se em muito com a estrutura de organização pessoal ou do-
méstica. Está tudo em função disso. Vão ao mar em pequena 
embarcação usando um método artesanal, histórico do regime 
feudal, de dividir o ganho em partes. Trabalho de companha. 
É um sistema semi-corporativo, semi feudal. As com partes 
eram divididas para o dono do barco, para o mestre e cada um 
tinha uma parte; a introdução do barco a motor melhorou um 
bocadinho, mas não há salário, há é rendimento por obra, por 
pesca. Daí o sistema da segurança social sempre foi difícil para 
o pescador mesmo quando o antigo regime lançou as casas do 
povo. Além da pequena pesca só havia a pesca por conta de 
terceiros, no bacalhau ou pescas mais longínquas. O paradig-
ma é o bacalhau. O bacalhau tem campanhas, um determi-
nado tempo e uma empresa/dono do barco que oferece tudo 
e o pescador só dá a mão-de-obra, ficando desligado da pro-
dução. Para este pescador nem o peixe é meu, nem o barco é 
meu, nem os anzóis são meus, nem o isco é meu. Nada é meu 
e assim nasce a alienação. É um trabalho violentíssimo, espec-

tacular, não tem alternativa 
mas tem a paga por junto. 
Ora os pescadores são isto 
e ainda hoje o são. Aqui há 
uns anos para normalizar o 
caminho e não sobrecarre-
gar um sistema económico 
frágil admitiu-se que os 
marítimos na sua cédula ti-
vessem de ter o certificado 
de saúde. Ao contrário de 
todos os outros sectores 
que atribuíram aos centros 
de saúde pública essa res-
ponsabilidade, que se fez? 
Regime de regulamenta-
ção! Passamos dos cuida-
dos de saúde limitativos, 
simples, directos, tipo Casa 
do Povo - centros de vigi-
lância da carta de pescador/marítimo sem qualquer valor do 
ponto de vista de saúde, uma avaliação de capacidade gené-
rica para o trabalho: Tá bom? Estás bom!, para um regime de 
regulamentação (que vem da nossa da nossa lei de medicina 
de trabalho de 1994) e chega até à legislação geral sobre a 
saúde ocupacional (2000). Isto deixa os pescadores, trabalha-
dores em regime de companha, no regime especial, que nunca 
chegou a ser regulamentado.
 
É preciso relançar a organização de cuidados de saúde 
ocupacional tendo em conta as características organi-
zativas dos marítimos O trabalho marítimo tem caracterís-
ticas muito próprias. Tem relações de trabalho algumas feu-
dais e tem em simultâneo o princípio do industrialismo; tem 
horário incerto, pagamento incerto e a relação laboral é muito 
volátil. Eu estou consigo e agora vou para aquele. Que contra-
tos de trabalho? Há um processo ainda muito desorganizado, 
muito afastado de uma normalização, porque é difícil norma-
lizar a irregularidade deste trabalho. As razões materiais não 
permitem mais. A saúde marítima não vale nada, não tem 
prioridade porque os marítimos também não têm prioridade. 
Há que distinguir a carta/cédula, isto é, a aptidão genérica 
para o barco da aptidão para o trabalho. Se ele embarca a 
responsabilidade é da empresa e não tem nada a ver com 
a capitania. Capitania é a carta de condução - Direcção dos 
Transportes Terrestres. Aptidão para o trabalho é outra coi-
sa. E não pode ser taxativa, temos que ver as condições em 
concreto. A organização destes serviços é possível. Os centros 
de saúde deviam ter nas barras, nos centros piscatórios uma 

Do presencial ao ensino apoiado por unidades de e-learning, os acidentados e o 
médico envolvem-se na produção dos materiais de formação.
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extensão virada para os trabalhadores do mar. Morreu a Casa 
do Povo, o posto clínico da casa do pescador e não apareceu 
ninguém. Ficou vazio. Ora para os trabalhadores do mar, que 
não têm horário, salário, e têm dificuldades, tem de haver um 
sistema próprio de oferta de serviços do Estado. Para valorizar 
este tipo de pesca familiar. E podemos dizer que se é verdade 
que os serviços de saúde ocupacional estão muito atrasados 
também é verdade que estão tão atrasados como está a pró-
pria actividade económica marítima.

Este é um sector com muitas necessidades Para além das 
gerais e das doenças crónicas, tem as doenças relacionadas 
com a vida de marítimo. Isto tem as suas dificuldades no tra-
tamento. Vejamos, primeiro, um conjunto vasto de doenças 
relacionadas com as condições do trabalho a bordo agravadas 
por um desempenho longo nessas condições não naturais. Os 
horários não são só de 8 ou 7 horas seguidas, às vezes alter-
nam entre um período em que não faz nada com um período 
de trabalho em alto ritmo. As capacidades físicas e as tarefas 
que desempenham, desempenham-nas por 8, 10, 12 horas 
em condições adversas, que também marcam a impossibili-
dade de um sono reparador. Isto tem um impacto muito gran-
de. Depois temos o estugar, estugar 16 horas, é uma forma 
desorganizada de trabalhar. Nós sabemos que o ser humano 
tem uma certa capacidade de manter uma certa energia e tra-
balhar durante um certo período. Na parte final perde energia, 
a fadiga aumenta, o risco aumenta, há acidentes no barco, 
caiem ao mar…. E mais: Há este tempo de trabalho e há as 

tarefas. As tarefas a bordo são condicionadas pelo mar e isto 
quer dizer marcadas pela instabilidade. Também em espaços 
apertados, inclusive nos barcos grandes onde a tendência para 
uma boa organização a bordo não existe ou é retrógrada. O 
espaço de trabalho é curto, instável, mal organizado. As ta-
refas implicam grande exigência física e o trabalho quer o 
mecanizado quer o trabalho físico directo ainda é muito pesa-
do. Falamos de exigência muscular, falamos de acidente, de 
lesões músculo-esqueléticas e de todo o sistema cardio-vas-
cular. Há ainda no marítimo embarcado uma série de riscos 
que também há em terra: os riscos físicos. Já não falo da 
radiação solar - os marítimos têm 10 a 20 vezes mais cancros 
da pele que os outros, num sector difícil de sensibilizar para 
o uso de creme de proteção solar. É a temperatura ambiente 
inverno/verão, a chuva, a água salgada, o sol ou melhor a 
radiação solar que provoca a queratose normal (calos na cara, 
pele escamada, grossa pela agressão do mar e dos outros fac-
tores físicos). Todo o barco é um antro de ruído que convive 
há anos com o pescador sem que tenha havido alterações. Há 
muito trabalho a bordo escondido, sem sol ou luz natural. Nos 
barcos grandes, o trabalho realiza-se num ambiente poluído, 
deficientemente ventilado (nas cozinhas e nos porões é muito 
mau). Morre-se de cargas que produzem gases tóxicos.

Estes são os problemas tradicionalmente importantes 
e agora temos os novos, que são alguns dos já antigos: os 
biológicos. Com a carga há uma série de doenças emergen-
tes que também gostam muito dos marítimos, pois eles não só 
vão a vários portos (onde também apanham doenças que não 
a trabalhar) contactando com facilidade com a ébola (Guiné 
Conacri). Aqui a questão crítica é a da vigilância internacional 
sobre as doenças que podem viajar com o marítimo. Alguém 
com tuberculose num barco é mais perigoso do que se esti-
vesse aqui em terra. Depois vem o grande grupo relacionado 
com a má organização do trabalho, com a incerteza, com 
o totalitarismo que em geral impera na organização do tra-
balho a bordo, que tem a ver com a cultura do Quem manda 
aqui? Porque o que manda, manda em tudo e nos outros, que 
têm de obedecer - e isto não é mais do que uma forma de en-
tender a disciplina para a salvaguarda da vida humana. Fazem 
psicoterapia uns aos outros. E usam em terras modos de lidar 
com a coisa: ou falam da bola ou metem uns copos ou fumam. 
Há certos hábitos e estilos de vida que têm a ver com a for-
ma de gerir tanta pressão. E depois o aspecto psico-social 
maior: o risco de morrer. Esta é uma actividade que de per 
si põe em causa a vida humana. O medo do barco naufragar 
acompanha-os, eles têm medo mas convivem com o medo. E 
contam com a compensação. Agora quando não há para co-
mer o medo é maior. Nos barcos novos resolveram-se alguns 
problemas velhos mas trouxeram-se problemas novos. Há um 
que eu quero valorizar que são os riscos operários, do trabalho 
manual, os riscos da fábrica nos barcos-fábrica, dos operários 
que amanham o peixe e o trabalhar nas câmaras frigoríficas. 
Os riscos do barco-fábrica. A marinha mercante tem imen-
sos riscos particularmente no transbordo de matérias-primas, 
no acondicionamento do barco. O trabalhador marítimo tem 
dezenas e dezenas de riscos gerais e particulares.

É das actividades mais arriscadas em termos de saúde. 
Se houvesse uma medicina do trabalho todos estes fac-
tores causais eram valorizados e nós sabemos qual é a 
patologia mais comum: a usura, o desgaste rápido do 
trabalhador do mar

*Entrevista será colocada na integra no portal Projetos da Mútua: 

http://projetos.mutuapescadores.org/Frontend/
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II JORNADA DE SAÚDE MARÍTIMA EM SINES

Sociedade Portuguesa 
de Saúde Marítima

A Sociedade Portuguesa de Saúde Marítima e a Mútua dos Pes-
cadores organizaram a II Jornada de Saúde Marítima, tendo 
sido acolhidos pela Câmara Municipal de Sines, com as pa-
lavras de boas vindas do Senhor Presidente da Câmara, Dr. 
Nuno Mascarenhas, nas belíssimas instalações da Casa do Mé-
dico, no dia 20 de junho. A Jornada contou com o apoio da au-
tarquia, da Administração do Porto de Sines, SA e da Reboport 
– Sociedade Portuguesa De Reboques Marítimos SA, a quem 
agradecemos todo o apoio prestado uma vez mais, na pessoa 
dos seus representantes no evento, Dr. Eduardo Bandeira, da 
Administração da APS e Dr. Alexandre Margarido, Gestor de 
Qualidade da Reboport e também orador no evento.
A realização destas Jornadas em Sines foi uma das propostas 
da I Jornada realizada em 2013 em Sesimbra que iniciou a 
prática de, uma vez ao ano, criar um momento de reflexão 
científica aberto a uma audiência diversificada de médicos e 
técnicos de saúde e segurança. As jornadas de trabalho deste 

ano tiveram dois temas fundamentais ligados à saúde marí-
tima, contando com a moderação de membros da SPSM, Dr. 
Miguel Alarcão, Presidente da Direção e Dra. Carlota Leitão, 
membro da Direção. 
O primeiro painel dedicou-se às toxicodependências e alcoo-
lismo, temas apresentados pelos membros da SPSM com res-
ponsabilidades e experiência de trabalho nestas áreas. Carlos 
Silva Santos, Coordenador do Programa Nacional de Saúde 
Ocupacional da Direcção Geral Saúde, apresentou as linhas 
orientadoras do Programa Nacional de Saúde Ocupacional 
2013-2017 para a prevenção do consumo de substâncias psi-
coativas e Maria Halpern Diniz, Diretora da UTITA – Unidade 
de Tratamento Intensivo de Toxicodependências e Alcoolismo 
das Forças Armadas, unidade especializada em Reabilitação 
Biopsicossocial de doenças aditivas, apresentou o modelo de 
reabilitação desta Unidade, vocacionada para o meio laboral, e 
que está também aberta à sociedade civil. 

Abertura da II Jornada. Na mesa O Presidente da SPSM, Miguel Alarcão, Luisa Canals, da Sociedade de Medicina Espanhola e Nuno Mascarenhas, Presidente da CM Sines.

Painel 1. Maria Halpern Diniz, UTITA e Carlos Santos Silva, DGS. Ao centro a moderadora, Carlota Leitão, SPSM Painel 1 (continuação) Alexandre Margarido, Reboport



Revista Marés40

Saúde marítima

OS PARTICIPANTES
A Mútua e a SPSM congratulam-se pelo fato de terem marcado 
presença grande número de entidades públicas com respon-
sabilidades políticas nestas matérias que passamos a indicar: 
Senhor Cte. João Fonseca Ribeiro, Diretor-geral da Política do 
Mar em representação do Senhor Secretário de Estado do Mar, 
Professor Doutor Manuel Pinto de Abreu, que acompanhou os 
últimos momentos dos trabalhos e tomou a palavra no encer-
ramento, Eng.º José Maciel, Sub-diretor de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos, que esteve em representação 
do Diretor Geral Eng.º Miguel Sequeira; o Capitão-de-mar-e-
-guerra Nelson Octávio Castela Lourenço dos Santos, Diretor 
de Serviço de Saúde da Marinha Portuguesa em representação 
do Chefe do Estado-Maior da Armada (CEMA), Almirante Luís 
Macieira Fragoso, Capitão-de-fragata Luís Ribeiro, Diretor do 
Centro de Medicina Naval da Marinha, Capitão-de-fragata Ve-
lho Gouveia, Capitão do Porto de Sines. Marcaram também 
presença técnicos da Autoridade para as Condições do Traba-
lho e da Direção Geral de Saúde. 
Não podemos deixar de realçar a forte participação de médicos 
e técnicos de saúde locais, sinal de que a SPSM está no bom 
caminho, indo ao encontro dos seus principais atores, os médi-
cos, e fazemos aqui uma saudação especial ao Dr. Manuel Coe-
lho, ex. Presidente da Câmara de Sines e médico que colabora 
com a Mútua há várias décadas e ao Dr. José Luís Cândido que 
fez a proposta inicial em Sesimbra para que estas segundas 
Jornadas de trabalho se realizassem em Sines. 
É também com muito agrado que constatamos a presença da 
FESMAR-Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores do Mar, 
na pessoa de Alexandre Delgado, e de alguns profissionais do 
setor das pescas, em particular da Associação local de Pes-
cadores e Armadores, representada pelas suas duas técnicas, 
Maria Armandina e Maria da Luz, jurista.

Para este painel tivemos também o contributo da Reboport 
sobre a política de álcool e drogas a bordo das embarcações 
da empresa, a cargo do Dr. Alexandre Margarido, Gestor da 
Qualidade. 
As lesões dermatológicas dos marítimos foi o segundo grande 
tema, que coube à Dra. Vera Monteiro Torres, que apresentou 
as causas bióticas e não bióticas das patologias desencadea-
das por organismos marinhos.
Houve também espaço para a apresentação da unidade de 
e-learning direcionada para pescadores e profissionais da pes-
ca – Imobilização do braço em caso de luxação do ombro – 
produzido no âmbito do projeto Marleanet (UE/FEDER-Espaço 
Atlântico) pela Mútua  com a colaboração de médicos da Mútua 
e membros da SPSM, Dr. Miguel Alarcão e Dr. João Gonçalves, 
pescadores de Sesimbra (da embarcação “Nosso Ideal”) e pro-
fissionais vítimas de acidentes de trabalho, associados da Mú-
tua. A apresentação ficou a cargo da Dra. Maria do Céu Bap-
tista, consultora cultural da Mútua e coordenadora do projeto.
A Jornada contou com a presença da Dra. Luisa Canals, da 
Sociedade de Medicina Marítima Espanhola, em representa-
ção das congéneres espanhola e francesa, que nos presen-
teou com a experiência de trabalho destas entidades nestas 
matérias.

Nota: Apresentações disponíveis no site da SPSM: 
www.spsaudemar.org

Momento de convívio antes do almoço, sobre a baía de Sines

Painel 2. Vera Monteiro Torres, dermatologista

Momento de intervenção de Luisa Canals

Momento de intervenção de Maria do Céu Baptista, 
consultora/Mútua.

Encerramento com a presença dos membros da SPSM, 
do Diretor Geral de Política do Mar, Cte.João Fonseca 
Ribeiro, e do Diretor Geral da Mútua, Jerónimo Teixeira.

Conselho Editorial da Marés, também presente no evento

Paralelamente a esta II Jornada a SPSM e a Mútua lançaram 
um inquérito preliminar que pretende começar a sensibili-
zar os médicos de Medicina Geral e Familiar das unidades 
de saúde das povoações costeiras para a especificidade dos 
utentes marítimos, para ser respondido pelos médicos que 
têm na sua lista trabalhadores ou trabalhadoras com ati-
vidade profissional ligada ao mar. O questionário pode ser 
acedido no site da Mútua dos Pescadores e da Sociedade 
Portuguesa de Saúde Marítima – www.mutuapescadores.pt 
e www.spsaudemar.org.
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A CAMPANHA DO ARGUS

Uma viagem na pesca 
do bacalhau, Alan Villiers
Também por simpatia com o “fiel amigo”, desde há muito presente na mesa 
dos portugueses, ocorreu-nos tecer algumas considerações acerca da obra que 
consagrou definitivamente este autor

Porque a excelente monografia trata exatamente da “faina 
maior”, desenvolvida a partir da designada “frota branca” 
composta de belíssimos veleiros - os lugres -, e numa pesca 
solitária, à linha, a bordo de pequenos dóris.
Alan Villiers, oficial da marinha australiana e repórter de temas 
marítimos, que já havia efetuado alguns trabalhos literários e 
cinematográficos, escrevendo igualmente para o National Geo-
graphic Magazine e desenvolvendo ainda um programa radiofó-
nico na BBC, sobre os temas marítimos, aceitou uma encomen-
da do Estado Novo, embarcando numa viagem de longos meses 
a bordo do Argus, para acompanhar in loco a pesca do bacalhau 
nos “bancos” da Terra Nova e da Gronelândia.
É verdade que a obra serviu muito eficazmente os objetivos 
de propaganda do regime, que pretendia reacender a glória 
marítima da nação, a partir deste exemplo de coragem pro-
tagonizado pelos pescadores lusos; mas também é certo que 
divulgou por todo o mundo a exploração, o risco e a crueldade 
- quase esclavagistas – dessa temerosa atividade. 
O livro, muito bem ilustrado, trata de todos os principais as-
petos da viagem, desde os seus preparativos, o trabalho e a 
vida a bordo, a dureza e os perigos da faina, bem como do 
regresso à pátria, tem por atração maior o facto de reproduzir 

Adelino Cardoso

A convite de Pedro Teotónio 
Pereira, embaixador portu-
guês em Washington, na Pri-
mavera de 1950 Villiers em-
barcou com os pescadores 
portugueses. Durante cinco 
longos meses, viu e registou a 
dureza da “faina maior” com o 
sentido de a documentar. Na-
quele tempo, a pesca do baca-
lhau por “homens de ferro em 
navios de madeira”, a mítica 
“frota branca”, era a última 
grande actividade económica 
que fazia uso da navegação à vela para viagens transo-
ceânicas. Da viagem única que fez, de Lisboa aos bancos 
de pesca da Terra Nova, Villiers compôs um tríptico que 
correu mundo: um livro (com edição original em inglês, 
em 1951, e tradução portuguesa meses depois), um filme 
e um magnífico álbum de fotografias. A projecção interna-
cional do livro foi tal que teve tradução em mais de uma 
dezena de línguas. Reeditá-lo a mais de cinquenta anos 
da primeira edição, com um preâmbulo contextualizador 
ilustrado com belas imagens e partindo de uma nova tra-
dução do original, é um acontecimento cultural da maior 
importância. Além de um belo e minucioso memorial da 
pesca do bacalhau com dóris de um só homem, «A Cam-
panha do Argus» permite entender os múltiplos signifi-
cados deste património marítimo singular e desvendar a 
relação interessada do Estado Novo e do seu aparelho de 
propaganda com o drama épico da pesca do bacalhau.

Crítica de Álvaro Garrido no site da Editora “Cavalo de Ferro”

uma realidade concreta, onde o autor também é cúmplice, 
mas descrita de forma muito animada e emocionada, como se 
de um romance se tratasse.
E termina com um conjunto de apêndices valiosos nomeada-
mente sobre o Argus e as suas viagens, a frota bacalhoeira 
portuguesa e referências económicas, todos de grande inte-
resse.    
A competente Introdução do professor Álvaro Garrido, consti-
tui mais um selo de garantia, a justificar a leitura desta obra 
ímpar da literatura marítima.

Nota: A obra (original de 1951) foi re-editada pela “Cavalo de 
Ferro” e que já vai na 3ª Edição (março de 2014), traduzida por 
Nuno Batalha, pode ser consultada na sede da Mútua, em Lisboa.
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Todos os pescadores que andam à tona do Mar, sobrevivendo 
com o pouco peixe que apanham, sentem muitas vezes que 
o perigo por que passam fazem gelar as suas ESPINHAS já 
gastas, mas sem medo enfrentam-NO destemidamente como 
verdadeiros LOBOS DO MAR.
É aqui que a minha humilde missiva entra, ao defender a vos-
sa classe de pescadores profissionais deste país.
A vossa segurança tem de merecer por parte de quem manda 
neste País e nesta área, mais atenção.
Não podemos ler as estatísticas pelas mortes que acontecem, 
mas sim pelos salvamentos que sucedem.
Começou em 2011 a possibilidade de as Associações de Pes-
cadores terem acesso a Fundos Comunitários, para equiparem 
as embarcações com meios de salvação. As Associações fo-
ram rápidas em elaborar as candidaturas, mas até hoje nada 
foi aprovado em definitivo. Algumas Associações até foram 
desmotivadas, por parte da Entidade que analisa as Can-
didaturas (DRAPS) ao receberem a informação de que 
não valeria a pena, pois não haveria dinheiro para as 
mesmas.
É agora que entra a frase “A Ministra disse”:
A senhora Ministra Assunção Cristas afirmou, no 2ª 
Congresso Âncora “O Mar com os pés assentes na 
Terra”, e foi confirmado pelo Sr. Secretário de Es-
tado do Mar, Sr. Manuel Pinto de Abreu, no stand 
da “AIFE-LIFERAFT”, que a maioria dos projectos já 
tinham sido aprovados, e que os restantes estavam 
para muito em breve. A pressão agora pertence às As-
sociações, junto das Entidades Oficiais.
No Mar e na Pesca profissional não podem existir desigual-
dades. Será que uns morrem e desaparecem no mar e outros 
estão protegidos dessa nefasta situação? Quero dizer com isto 
que os Pescadores dos Costeiros não são obrigados a usarem 
coletes insufláveis na sua faina de pesca, mas os dos barcos 
locais, até 9 metros e de boca aberta o SÃO.
Para além das vidas que se salvam é o corpo que não se afun-
da e desaparece e o gasto que não se tem na sua busca.
Senhora Ministra, diga também SIM a esta pretensão... ... e 
autorize a comparticipação tal qual como foi feita para os bar-
cos locais.
O Mar é BOM quando não se está em desigualdade.
O Mar é BOM e MAU para todos, sendo assim seria justo que 
todos o enfrentassem com as mesmas armas da segurança 
Todos os pescadores A ADMIRAM E RESPEITAM-NA, por isso 
não Se Esqueça que esta gente vai afoita e sem medo, mas 
deixam em Terra as famílias na incerteza do seu regresso.

Agostinho Lucas

Observatório Marés
Espaço aberto aos leitores da Marés, com artigos que refletem exclusivamente a opinião 
dos seus autores, não comprometendo a redação, sobre assuntos que estão na ordem 
do dia, de natureza económica, política, social, cultural ou ambiental, das mais variadas 
áreas de atividade. A Marés reserva-se no direito de selecionar os mesmos. 
Neste número contamos com o contributo de Agostinho Lucas

A SENHORA MINISTRA DISSE

Segurança no mar – apoios comunitários 
para aquisição de equipamentos

Desenho de Duarte Saraiva para Cartaz Mútua de sensibilização 
para uso de coletes, 2012-2013
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S etor cooperativo e social

Conta Satélite da Economia Social 
& Inquérito Piloto ao Trabalho Voluntário 2012

Do trabalho conjunto da CASES (Cooperati-
va António Sérgio para a Economia Social) 
e do INE (Instituto Nacional de Estatísti-
ca), resultaram os dois documentos em tí-
tulo, recentemente publicados e inseridos 
neste livro.
Interessa referir que o primeiro destes 
documentos responde ao previsto no artº. 
6º., nº. 2, da Lei de Bases da Economia So-
cial (Lei nº. 30/2013 de 8 de maio), onde 
se afirma que “Deve ser assegurada a cria-
ção e a manutenção de uma conta satélite 
para a economia social”.

Esta primeira Conta Satélite da Economia 
Social (com dados referentes ao ano de 2010), 
como o seu próprio nome sugere, constitui 
uma extensão e especialização das Contas Na-
cionais para esse setor da economia.
E ela própria contém subcontas satélites, 
igualmente minuciosas sobre cada um dos 
agrupamentos que constituem o espectro da 
economia social em Portugal (cooperativas, 
mutualidades, misericórdias, fundações, as-
sociações e outras organizações da economia 
social).
É um documento de grande importância, so-
bretudo para os principais agentes da econo-
mia social, mas que os restantes atores bene-
ficiarão também muito em conhecer.
O estudo está bem estruturado, documentado 
e ilustrado, contém preciosa informação, de 
que sublinhamos aqui apenas alguns dados 
de caráter mais genérico: 
- Em Portugal existem 55.383 OES (Organi-
zações da Economia Social), que absorvem 
5.5% do emprego remunerado e contribuem 
em 2.8% no VAB (Valor Acrescentado Bruto);
- Na UE (União Europeia) as OES ascendem 
a 2.800.000 entidades, que são responsáveis 
pelo emprego de 14.000.000 de pessoas, re-
presentando 7.5% do emprego remunerado;
- As cooperativas portuguesas somam 2.260 
unidades, sendo que na EU totalizam 204.000;
  
Interessantes são também os dados que resultam do Inqué-
rito Piloto ao Trabalho Voluntário 2012, de que referimos 
igualmente algumas conclusões mais gerais:    
- O trabalho voluntário formal (integrado numa organização e 
prestado com regularidade) e informal (prestado a particula-
res e sem regularidade), envolve 1.040.000 pessoas (11.5% 
da população, número abaixo da média da UE que é de 24%), 
representa 4.1% do total das horas trabalhadas no país (mas 
significando 40% nas OES), 1% do PIB e dirige-se maiorita-
riamente ao apoio social; 

- Por grupos, destacam-se como mais voluntariosos, os cida-
dãos de nível etário entre os 25 e 44 anos, as pessoas com 
maior escolaridade, os casados, e as mulheres.

Em resumo, estamos perante um instrumento de consulta 
que, entre outras valências, pode auxiliar imenso na tomada 
das decisões mais estruturais, quer no âmbito da economia 
social, quer no respeitante ao trabalho voluntário.

Nota: A obra, uma edição da CASES, com tiragem de 500 
exemplares, pode ser consultada na Mútua.

Adelino Cardoso



Conheço o Genuíno Madruga, vai para três décadas, habituei-
-me a um homem empreendedor, aplicado e inquieto, habi-
tuei-me a reconhecê-lo como um pescador dedicado,  experi-
mentado e inovador, conheço-o  também como um navegador 
que ficará na história dos navegantes açorianos.
Mais um vez o nosso companheiro Genuíno Madruga, sur-
preende-nos, desta vez não se trata duma nova volta ao mun-
do.  Trata-se dum projeto ligado à restauração.
Quem visita a Ilha do Faial, tem a obrigação de visitar a bela 
Baia do Porto Pim, aí deparar-se-á,  com uma bela edificação 
que alberga um novo restaurante e um belo museu de viagens. 
As Viagens do Genuíno. O restaurante, oferece-nos o melhor 
peixe e mariscos dos  Açores e o Museu, mostra-nos as via-
gens do Madruga.
Este espaço, pela beleza do local e pelo desejo do Genuíno, 
será em breve o local de visita obrigatórias da Cidade Horta.
Ao Madruga, à Beatriz e a todos os colaboradores envolvidos 
no projeto desejamos os maiores sucessos.

Carlos Garcês
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“A Enfermeira Chinesa 
e outros contos da memória 
de África; e agora?”

CARTA ABERTA AO AUTOR

Caro Rui,

Acabo de assistir a um episódio 
da conhecida série televisiva 
“O Encantador de Cães”, e 
ainda estou com o pensamento 
mergulhado naquela passagem 
em que, após uma imprevista e 
superlativa dentada do “melhor 
amigo do homem” no braço 
do dono, este último vagueia 
- atónito, angustiado e dolori-
do -, pela extensa e sumptuosa 
propriedade americana, tendo 
como pano de fundo musical, 
imagina… o “Requiem” de 
Mozart. 
Enfim, uma cena pungente, a fazer lembrar as “pinturas negras” de 
Goya. 
Segue-se uma longa e dispendiosa terapia visando a correção dos comporta-
mentos menos prosaicos do canídeo doméstico (espécie animal à qual dedico 
especial simpatia e atenção, note-se!); enquanto milhões de cidadãos, em 
todo o mundo, continuam privados dos direitos, liberdades e garantias mais 
elementares.
Parece-me que, embora indiretamente e seguindo percursos diferentes, é 
também destas contradições e malfeitorias que o teu excelente livro se ocupa.
  
Uma canção popular do século XV, muito em voga durante a Renascen-
ça, “L´Homme Armé”, cuja melodia inspirou até peças sacras de gran-
des compositores coevos – tais como Desprez, Ockeghem e Dufay –, tam-
bém me transporta para o sentido e estrutura da tua obra (este período 
da Páscoa, como sabes, é muito sensível às divagações transcendentais).
Porque, na primeira parte, te ocupas da guerra, do homem perante uma 
situação adversa e injusta, mas conhecida e que ele pode contrariar 
(como muitos, utilizando meios distintos, é certo, o fizeram), à semelhan-
ça do dono do cão. Trata-se, apesar de tudo, do homem armado.
Na segunda, estamos perante o homem que sofre, dominado por poderes 
supostamente ocultos (mas que, no fundo, todos conhecemos), alimen-
tando a (falsa) sensação que não dispõe de meios para os combater. Este, 
é o homem desarmado. 

O estilo também varia bastante, entre os dois momentos do livro.
Nos primeiros contos, de que destaco “A Enfermeira Chinesa”, “Serra 
Jéci”, “Agreste”, “O Céu Meteu Para Dentro” e “Barracuda”, denun-
cias, objetivamente e de forma comprometida, como os neorrealistas 
(embora, numa ou noutra passagem, fazendo uso do realismo fantástico, 
próprio do já saudoso Gabriel Garcia Marquez e de outros autores da 
América Latina), os sofrimentos resultantes da guerra colonial, alimen-
tada pelo regime da ditadura, de que celebramos neste período o 40º. 
aniversário da sua queda.
Nos restantes - sendo bom exemplo o “Elucidário” -, recorrendo a téc-
nicas de escrita mais sofisticadas, deambulas entre o existencialismo de 
Camus (no “Estrangeiro”) e o surrealismo de Kafka (na “Metamorfo-
se”), misturando, amiúde, pinceladas de absurdo, à maneira de Ionesco.
E ainda te restou engenho e arte para esse formidável “Agora”, que res-
peita ao assunto muito em voga e assaz preocupante dos dramas da atual 
“geração grisalha”, que igualmente tem vindo a merecer a atenção de 
consagrados autores da literatura portuguesa contemporânea, designa-

O Restaurante / Museu do Genuíno

Do projeto à realidade…
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Bem-vindos ao Grupo Mútua!

Miguel Batel (Área técnica)

O Miguel veio do Montijo, e vem reforçar a equipa 
técnica, com a saída da colega Ana Paixão. É um 
pouco mais novo que a Revolução, nascido a 22 de 
setembro desse ano, em Lisboa.
Traz consigo uma experiência de trabalho na 
área financeira na nossa congénere MACIF (ex.

Euresap), seguradora de que a Mútua é co-fundadora. É licen-
ciado em Economia e espera “vir a aprender muito com a reali-
dade da Mútua e ser mais um a contribuir para o seu sucesso”.

Luís Macedo (Área de Sistemas de Informação)

É alfacinha de gema, nascido em S. Jorge de 
Arroios, no dia de Sto. Agostinho (28 de agos-
to) de 1973. Estudou Engenharia Informática 
e de Computadores no ISEL, e chega à Mútua 
com uma experiência de mais de 15 anos em 
análise e desenvolvimento de aplicações infor-

máticas, e com o “espírito aberto e preparado, como sempre, 
para os novos desafios profissionais que se avizinham. Espero 
poder contribuir para a melhoria e crescimento desta casa”.

Bruno Inácio (Dependência de Olhão)

O Bruno foi o último a chegar desta nova leva de 
jovens… nasceu em Faro, mas reside em Olhão. 
Tem 30 anos e traz para o Grupo Mútua expe-
riência de trabalho em mediação de seguros, no 
Algarve. Estudou Economia e tem formação na 
área de seguros. Não conhecia a Mútua nem a 
Ponto Seguro até aqui… e sobretudo a especi-

ficidade do trabalho na Mútua, marca a diferença em relação às 
seguradoras a que estava habituado. O tempo e a experiência 
que adquirirá ajudarão a consolidar a sua prática de trabalho. 

Coro Mútua dos Pescadores 
e Ponto Seguro avança!

Peniche, Cascais, Lisboa, Vila do Conde, Sesimbra, Olhão, En-
troncamento, Seixal e Setúbal... Iniciativas de âmbito sócio-
-cultural da Mútua e Ponto Seguro, iniciativas de organizações 
cooperativas (SCAFA, CONFECOOP), de museus (Museu do 
Mar Rei D. Carlos) e livrarias (Sá da Costa). Mais recentemen-
te Centros de Dia (1 atuação na Quinta das Cores, na Arruda 
dos Vinhos, e 2 atuações consecutivas em Lisboa, no Centro 
de Dia Rainha D. Maria I, da Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa, por altura dos Santos Populares) e na Feira do Livro 
de Lisboa, a convite da editora Âncora para o lançamento de 
dois livros -  "Contos no Terreiro ao Luar de Agosto”, de Júlia 
Ribeiro e “Polio – we will win”, de Demet G.
Somos hoje 9 elementos: Anabela Melo, Carla Espada, Gui-
lhermina Gomes, João Vidigal, José Bebiano, Lurdes Gaspar, 
Marta Pita, Sandra Codinha. A guiar-nos nesta aventura o 
Maestro Ivo Castro. A apoiar-nos, a Mútua, sempre! 
O repertório cresce na mesma medida em que cresce em nós 
a confiança e a vontade de cantar mais e mais! Para cada vez 
mais gente porque cada vez que o fazemos é novo o desafio e 
mais um passo nesta caminhada!

Estamos assim abertos a propostas e desafios que venham do 
coração das canções e das gentes da terra e do mar!

Até sempre, Jóni Araújo!

A melhor forma de começar é pelo início e é exatamente por ai 
que vou começar. Passadas duas horas da entrevista conduzi-
da pelo Dr.Jerónimo e por mim ao candidato Jóni Araújo já eu 
estava a telefonar-lhe, dando-lhe a notícia que estava selecio-
nado. Só posso dizer que já tínhamos entrevistado bastantes 
informáticos, mas com o Jóni houve logo aquela química que 
não costuma falhar. 

No dia 29 de julho, pelas 18h30, estaremos uma vez mais 
ao lado da Âncora, no Corte Inglês, em Lisboa, numa ho-
menagem a um amigo especial de alma transmontana, 
Amadeu Ferreira, na apresentação do seu mais recente 
Livro “Norteando”, mais um capítulo na sua história de di-
vulgação, ensino e escrita da língua Mirandesa. Neste dia 
celebraremos também o seu aniversário!
Fica o convite para este canto-festa e prometemos beilar l 
“Pingacho” cul “Senhor Galandun” i cun quien mos quejir 
acumpanhar... 

damente, Virgílio Ferreira (“Em Nome da Terra”), José Saramago (“As 
Intermitências da Morte”) e Valter Hugo Mãe (“A Máquina de Fazer 
Espanhóis”), para além do nosso amigo comum, Jean Colombier (“La 
Théorie des Pénitents”).

Quando acabei de ler “Da Terra à Lua” e ”À Volta da Lua” de Júlio Ver-
ne, interroguei-me sobre se este grande escritor e inexcedível visionário 
não poderia ter congregado o tema num único livro, porque o segundo 
constitui a natural continuação do primeiro.
Mas o contrário não penso acerca destes contos, porque de tão diferen-
tes, se completam.
E manterei esta opinião, se me prometeres que não ficas por aqui.

Teu amigo,
Adelino Cardoso 

NOTA: Rui Campos foi Diretor Técnico da Mútua dos Pescadores.
Atualmente é cooperador e faz parte do Grupo de Trabalho-Formação, Cultura e Projetos 
(criado em 2013)                                    

O Coro

Cerimónia de lançamento



Fernando Ribeiro e Castro

No passado dia 20 de março faleceu Fer-
nando Ribeiro e Castro, secretário-geral do 
Fórum Empresarial da Economia do Mar, 
associação constituída por mais de 80 ins-
tituições e que a Mútua integra, desde a 
data da sua constituição.
O engenheiro Ribeiro e Castro foi um gran-
de entusiasta e impulsionador deste proje-
to, que tem como objetivo a afirmação da 
Economia do Mar como desígnio nacional, contribuindo para 
promover e valorizar as atividades económicas ligadas ao mar, 
criando relações de cooperação entre os atores que intervêm 
no setor.
Foi neste contexto que se relacionou com a Mútua, partici-
pando ativamente nas iniciativas para que foi convidado, 
destacando-se o “Mundo Mútua”, que teve lugar na Nazaré 
durante os fins de semana de janeiro e fevereiro, e revelou pu-
blicamente apreço e reconhecimento pela nossa organização, 
apresentando a Mútua como parceiro estratégico neste setor. 
Pessoa de grande cordialidade e de trato afável, trabalhou até 
aos últimos dias da sua vida, nomeadamente, nas reuniões 
do FEEM, deixando claro o seu entusiamo pela vida e a sua 
dedicação ao setor.

NOTÍCIAS TRISTES

A nossa Cláudia deixou-nos…!
Em 66 dias, levada por inesperada, 
vertiginosa e impiedosa doença, a 
nossa Cláudia, deixou-nos.
Ainda parece mentira e ainda nos 
custa a acreditar…
Subitamente, na flor da vida, esta 
exemplar colega e amiga, mulher de 
princípios e valores, deixa-nos vazios 
da sua presença de anos e anos e já 
cheios de saudades…
Entramos no escritório e tudo parece que está como sempre 
esteve…
Mas não! Nada está como estava… Falta a Cláudia…
E por isso estamos todos mais pobres. 
Os familiares mais próximos que perdem a mãe, a esposa, a 
filha, a irmã, a cunhada, dedicada.
A Fuzeta e a comunidade piscatória – da qual era oriunda - 
que perdem uma cidadã consciente e respeitada e uma amiga
A Mútua dos Pescadores, a quem ela deu 33 anos da sua 
vida, sempre empenhada, sempre competente, sempre de 
“camisola vestida” e por todos, estimada.
E perdemos nós, os seus colegas e amigos mais chegados, 
que ela enriqueceu durante tantos anos com as suas falas, 
a sua forma de estar, as suas observações, o seu comporta-
mento e exemplo, o seu riso…
É verdade… perdemos todos os que a conhecemos e que 
com ela convivemos.
A vida e a morte, são assim e isto não é ser-se fatalista.
É compreender - mesmo que seja à força e violenta e sofri-
damente - que os processos vitais e a finitude fazem parte 
do nosso ciclo de vida que ora nos trazem imensa alegria, 
ora nos trazem profunda tristeza, como é agora o caso.
E, se permanecemos profundamente tristes, sabemos – e 
isso conforta-nos - que se a Cláudia não teve uma vida longa, 
teve uma vida com sentido, cheia e rica e uma vida limpa 
Andou sempre na rua e em todo o lado de cara levantada.
Por isso a apreciamos tanto. Por isso temos tantas saudades.
E agora, ao mesmo tempo que abraçamos o Diogo, o Salva-
dor, a D. Zézinha, a Zela e o Zé Manel, sentimos que vamos 
continuar a ter boas lembranças e muitas saudades da Cláu-
dia, até não sei quando… Talvez… até sempre…

Olhão, Junho 2014
José Castanheira

Homenagem a Guilherme 
Conceição e Silva (1930 - 6/4/2014)

Deixou de estar entre nós o comandante 
Guilherme Conceição e Silva, distinto ad-
vogado, especialista em direito marítimo 
internacional, que durante décadas asses-
sorou a Mútua na área do seguro marítimo.
Este capitão de Abril que foi professor da 
Escola Naval, chefiou a comissão de extinção da PIDE/DGS e 
foi secretário de Estado da Comunicação Social em Governos 
provisórios, privilegiou-nos com a sua presença e a sua sem-
pre competente colaboração.
Pela colaboração dada à Mútua, pelo contributo à Liberdade 
e à Democracia de que a atual realidade da Mútua é fruto, 
prestamos a nossa sentida homenagem ao capitão de Abril 
Guilherme Conceição e Silva.
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Joni ao centro, rodeado pela sua equipa de trabalho e outros colegas, no jantar 
de despedida em Lisboa, no restaurante Caipira

O seu entusiamo nos primeiros dias foi o de uma criança numa 
loja de brinquedos. E  rapidamente eu e o Júlio o colocámos 
a brincar à séria connosco no Departamento de Informática.
O Jóni era tão rápido, entusiasta e comprometido com a sua 
missão que todos os dias eu rezava uma avé-maria e um pai-
-nosso para ele não se ir embora. Parece que houve um dia 
que me esqueci de rezar.
Depois de ver o seu ritmo de desenvolvimento e o 2º golo do 
Cristiano Ronaldo contra a Suécia no Play-off, comecei a pen-
sar que a ilha da Madeira tinha qualquer coisa de especial para 
além do fantástico sabor das suas bananas. 
Vou neste momento, tecer tantos elogios ao Jóni Araújo que 
até parece que ele se finou. Mas não. Ele cresceu, amadureceu 
e ganhou novas asas. Apanhou a gaiola aberta e voou para 
outra gaiola, espero que “dourada” como aquela do filme.
O Jóni tem uma personalidade gentil e educada, uma vontade 
e motivação profissional férrea e que ainda por cima não en-
ferruja com o tempo. 
Saint-Exupéry escreveu um dia: “Aqueles que passam por nós, 
não vão sós. Deixam um pouco de si e levam um pouco de nós”.
Faço apenas um ajuste às palavras do Exupéry: O Jóni deixa 
muito de si na Mútua e na Pontoseguro, e espero também que 
leve muito de nós com ele. Até sempre, Jóni Araújo.

Luis Miguel Gomes

O funeral da Cláudia aconteceu no dia 14 de junho na 
igreja da sua Fuzeta, a sua casa, o seu berço, a sua comu-
nidade querida. Comunidade que em peso lhe foi prestar 
a sua homenagem, e que encheu o espaço de comoção. 
Também nós, trabalhadores e dirigentes da Mútua, vindos 
de vários pontos do País, quisemos dizer neste dia “Até 
sempre Cláudia!”.



VENDE-SE GUINCHO HIDRÁULICO E OUTRO EQUIPAMENTO 
-PESCA DO ESPADARTE OU ATUM
Capacidade da bobine: 40 milhas monofio 3,5mm instalado / 15 mi-
lhas de monofio 3,5mm novo / 1 Radio goniómetro novo / 2200 alfine-
tes inox / Uma bomba hidráulica com embraiagem acoplada
Contactar Genuino Madruga: 919 282 423 ou 292 494 608

VENDE-SE MOTOR HYUNDAI
Modelo H4DT; Potência: 94ps / 2700RPM; Tipo: 4 tempos, 4 cilindros, 
motor diesel vertical; Poucas Horas de utilização; Baixo consumo de 
combustível, utilizando sistema de combustão de injeção direta e Bos-
ch Modelo da bomba de injeção. 
Contato 910 514 535 – Sesimbra
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em 
regime de contrato, 3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas 
territoriais angolanas. A empresa possui alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@
yahoo.com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação 
polivalente até 60 m.; quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibi-
lidade de venda do pescado em Portugal; sem necessidade de paga-
mento à cabeça; possibilidade de pagamento c/ parte das capturas. 
CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“SANTA LÚCIA” , c/ todas as licenças e apetrechos de pesca, incluindo 
câmara frigorífica.
Contactar: Felisbela Carvalho - 966 674 107 ou 210 815 381 (Se-
simbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“TAINHA” – SB-995-c; vende-se traineira e enviada, juntas ou em 
separado; c.f.f. 20 metros; 42 TAB; motor GM 305HP; c/ todos elec-
trónicos e meios de salvação. Licença p/ cerco. Vende-se com redes.
Contactar: 212 233 127 (Sr Carvalho – Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “VEIO DO MAR”, SB-919-C; construção 1981; moderni-
zação 2000; c.f.f. 12,78 m.; boca de sinal 3,81 m.; pontal de sinal 
1,40 m.; motor Cummins 132 HP de 2000; 2 sondas; VHF; 2 artes de 
cerco; bote e motor; balsa; licenças para redes de cerco, pesca à linha, 
alcatruzes, redes de tresmalho.
Contactar: 933 398 889 /  933 005 426 / 210 864 619
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por 
licença de alcatruzes. Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ re-
des emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; 
emalhar 1 pano de deriva 35 a 40 mm; arrasto de vara 20 a 31 mm; 
armadilhas de gaiola 30 a 50 mm; palangre de fundo espécies demar-
sais. Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; 
VHF; motor 105 HP. Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto 
c/ vara, covos, tresmalho, palangre e pesca à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, 
braços e sistema alagem novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; 
bombas e sistema hidráulicos novos; sonda a cores Kodem de 500 
braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 0,81 m. pontal; 2.35 
m. boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 mm; tresmalho 100 mm; 
palangre de fundo; arte de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “João Francisco”, S-2025-C; motor MWM; 2 guinchos; 
radar, sonda, GPS; 2 VHF; c/ artes ganchorra, anzol e todas as es-
pécies de bivalves.
Contactar: Francisco Gonçalves – tel. 91 886 00 33
VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 
7.84 m.; GT 4.06; pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apro-
pesca  - 252 620 253 (Póvoa de Varzim)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “TRÊS NOMES”; casco metal; c.f.f. 8,17 m..; boca 2,65 
m.; pontal 1,10 m.; 5,01 TAB; motor Yamaha diesel 60HP; VHF; ra-
dar; GPS; sonda a cores; licenças p/ redes emalhar 1 pano fundo 60 
a 79 mm, redes emalhar 1 pano fundo 80 a 99 mm, redes tresmalho 
=>100mm, pesca à linha – palangre de fundo.  Contactar: 965 365 
050
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE ALVARÁ
Barco “VIVA JESUS”, PV-217-C; com alador de redes, alador de potes, 
máquinas de redes, redes, entre outros.
Contactar: 967 402 893, 969 532 461 ou 926 604 813
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 
tempos. Contactar: 914 258 057

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “INFANTE D. HENRIQUE”, LG-1334-C; c.f.f. 27,5 m.; lar-
go 7,5 m.; motor Cummins 650HP; licenças p/ palangre de superfície 
Açores, Continente, Madeira e Espanha e p/ palangre de fundo. Con-
tactar: 262 783 137; 968 029 063; 967 084 836

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “VIRGEM DA AJUDA” – SB-597-C; 11.20 m. c.f.f.; 2 artes 
de cerco – 16 cabos e 16 varas altura; 20 cabos e 20 varas altura; 
aparelhos de anzol; licenças p/ cerco, alcatruzes, palangre de fundo  e 
redes emalhar 1 pano de fundo. Contactar: 212 682 308
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 
25.00 HP-4 tempos; com consola central com caixa de comandos da 
Yamaha; com sonda e GPS, com Haleron de Inox e luzes de navega-
ção; palamenta completa classe-5. Vistorias em dia. Em muito bom 
estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: Marco, Quarteira – 963969222 - 
minacio.8125@gmail.com – envio de fotografias para os interessados.
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hot-
mail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 m.; 
boca: 2,60 m.; calado: 0,47 m.; categoria do projecto C; carga máxi-
ma: 1400 Kg; deslocamento máximo 2900 Kg; massa (sem motores) 
1500 Kg; lotação 10 pessoas; motor Honda 200 cv.; motor Honda au-
xiliar 20 cv.; reservatório combustível: 270 litros. Equipamento sani-
tário, pequeno quarto 3 pessoas, frigorífico (85L) e pequeno grelhador. 
Contacto: Miguel Amorim – 938 046 479 / 919 667 309

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Polvinho”, SN 850-C, Peniche; comp. 10,46 m.; motor 
MWM 110HP; radar Koden 36 milhas; sonda Hondex 600 braças; GPS; 
Ploter a cores Setrexe; VHF Sailor; máquina de puxar covos e apa-
relhos; c/ licença anzol, covos e alcatruzes. Contacto: João Mateus 
Viegas Zacarias - 963 139 568

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Ma-
riner, fora de borda; 4,35 m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 
0,558; Lotação: 4 p.; Casco: P.R.F.V.; Tipo e zona 5 águas abrigadas; 
Modelo: B.14; H.P.25; 189 Km gasolina M; Sonda registadora marca 
J.M.F - modelo 707; nausat marca Garmin - modelo 126. Contacto: 
Isaac Leal – 917291103
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 
50.00 HP – 4 Tempos; com bomba de esgoto com automático; auto 
rádio, sonda JRC/Cores, GPS-Garmin-420/cores; palamenta completa 
classe-5. Em muito bom estado. Valor: 12.500,00 €. Contacto: Miguel, 
Quarteira – 965710376 - minacio.8125@gmail.com
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “AMADEU LEAL”, PV-279-L; c.f.f. 6 m.; boca 2,05 m.; 
sinal 0,80 m.; motor Honda 50HP 4 tempos; motor Yamaha 25 HP 
2 tempos; alador inox c/ motor 5,5 HP; GPS plotter Furuno; sonda 
digital e a papel Furuno; Licenças p/ tresmalho de fundo, covos de 
camarão, boscas e aparelho de anzol. Contactar: Sérgio Barbosa – 
964 259 893
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS MARQUES”; c.f.f. 16,46 m.; boca 4,59 m.; pontal 
1,65 m.; GT. 27,46 TAB; casco madeira; motor Caterpillar 190 HP, 
Diesel 139, 74 KW; VHF, 2x Radar, 2x GPS; sonda a cores; Máquina 
de redes; Licenças p/ redes de emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, 
tresmalho >= 100 mm, armadilhas de gaiola – 30 a 50 mm, pesca à 
linha – palangre de fundo – esp. demersais.
Contacto/informação: 965 281 992

VENDE-SE “JONI”, SM-300-L (PESCA)
“Joni”, SM-300-L - S.M. Porto/Nazaré; Ano: 2004 – Motor: Perkins 65 
CV.; C.f.f.: 8,56m; 2 sondas, 1 radar GPS/ploter VHF, piloto automático. 
Licenças: redes/anzol/covos/alcatruzes. Contacto: 966 343 501
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: Scania 
(ultima geração), tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homolgados). C.f.f.: 
14,98 m; comp. entre perpend. 13,00 m; pontal: 2,00m; boca sinal: 
5,00m; arqueação bruta (GT) 26.70. 2 VHF, 3 GPS, 1 radar. Licenças: 
covos/alcatruzes/redes emalhar e tresmalho/linha-palangre de fundo. 
Bom preço. Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353
VENDEM-SE ATUNEIRAS - OLHÃO
12 toneiras para pesca ao choco, lula, polvo. Toneiras de chumbo para 
pesca ao choco lula polvo, com coroa de picos inoxidável extremamen-
te resistentes e duráveis picos afiados varias cores disponíveis brilham 
no escuro para pesca noturna as lulas (mencionar na compra). Preço: 

€ 30,00euros - 12 unidades - quantidade negociável. Entregues em 
24h em todo país - portes incluídos - só paga quando recebe em casa. 
Telefone: 910000000 / Email: artigos1988@hotmail.com

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor 
Cummins, modelo NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tripula-
ção, 2 casas de banho, bar, licença de navegação rio Guadiana e costa 
sotavento do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de animação 
turística com esta embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 2 insufláveis 
e 4 trampolins). Contacto e informações: Rui Gaspar - 968 831 553

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA, NAZARÉ
Pesca Milagrosa -  Armador Joaquim Nuno Carlinhos Meca (Nazaré) 
Tel.  917 249 675

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “Pedra do Leme”, NAZARÉ
“Pedra do Leme” N- 2327-L comprimento f.f. 7.88 m;  Licenças Tres-
malho, Armadilhas de gaiola, Alcatruzes Anzol. Contacto 969 750 459

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “ISABELITA”, 
AVEIRO
Motor principal: Yanmar – potência 27,00 Kw
Artes licenciadas: Tresmalho de fundo >= 100 mm GTR (ZEE Portu-
guesa – sub-área Continente FAO27, período de 4-1-2013 a 31-12-
31) / Pesca à linha – cana e linha de mão – esp. demersais ou pelá-
gicas LHP (ZEE Portuguesa – sub-área Continente FAO27, período de 
4-1-2013 a 31-12-31) e Ria de Aveiro (mesmo período) / Pesca à linha 
– palangre de fundo – espécies demersais LLS (mesmas zonas ZEE e 
Aveiro) / Tresmalho de fundo - >= 80 mm GTR (Ria de Aveiro, mesmo 
período); 30 ferros de rede; 9 redes 2 panos e 3 panos; bandeirolas, 
boias para terra; Motor Kubota 9.9 HP Alador em bom estado; Radar 
GARMIN c/ sonda e XHF Rádio; eletrónicos novos; 25 peças redes no-
vas pregados e arrais; boias e cabos; 1 conjunto borda falsa alumíno 
novo. Por motivo de reforma. Contacto: 234 109 579 ou 916 372 923

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA “GINA”, SETÚBAL 
S-1930-C , Comp.: 11.67m; Arq.: 6.72 Ton; Motor: MWM; Guincho, 
GPS, VHF; artes c/Ganchorra e Pesca à Linha. Incluídas (6) seis Gan-
chorras. Contacto: Raúl Rosado  - 918 205 419

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “JEREMIAS”, 
QUARTEIRA 
Casco: Fibra de vidro; Comp.: 6.98m; Boca: 2.36; Pontal:0.72; Motor 
principal Yamanha potência: 50hp 4 tempos; Motor auxiliar /alternati-
vo: suzuki potência: 25hp novo 4 tempos / Casco interior dividido em 
3 tanques; 3 armários de popa; tambor inox; material salvação; qua-
dro elétrico; Iluminação à ré e proa com dois projetores led 12v; Gera-
dor 220v e projetores 2 de 400 w e 1 de 250 w; Gps: Garmin GPSmap 
521 novo; Sonda: Navman Fish 4507 novo; Licenças: Tresmalho de 
fundo; Pesca à linha-utensilio de dilacerar; Pesca à linha-palangre de 
fundo; Artes: 80 panos de rede de 80mm, 40 novas e 40 usadas, 
mas em bom estado. Vários utensílios de pesca. Estado: Como novo, 
todo o equipamento para pesca profissional. Contacto: 910 872 808

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “POR DEUS 
AJUDADO”, VILA DO CONDE 
Artes de pesca: Armadilhas de abrigo-Alcatruzes; Armadilhas de gaio-
la – de 30 a 50 mm; Redes de emalhar de 1 pano – 80 a 99 mm; 
Tresmalho de fundo >= 100mm; Pesca à linha esp. demersais; Comp: 
12 m – Larg: 4 m. Contactos: 915 697 515 / 916 374 582
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